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Senhores. — Ha cerca de trinta annos, por effeito da 
desamoedação da prata na Europa e do enorme desenvol- 
vimento da agricultura e das industrias fabris, quer nos 
paizes do novo mundo, quer nos do extremo oriente asiá- 
tico, têem as naç3es occidentaes do antigo continente 
soflFrido uma temerosa crise económica, que, pondo em 
cheque a doutrina do livre cambio, as foi compellindo no- 
vamente ao proteccionismo, como remédio único e eí&caz 
para a vencer e debellar. 

Nâo escapou o nosso páiz aos effeitos desastrosos doesse , 
mal, aggravado, vae em oito annos, pela nossa precária 
situação financeira. 

Não se detiveram, entretanto, as naç3es da Europa na 
applicaç^o, mais ou menos empirica e occasional, de pal- 
liativos aduaneiros, que, sem duvida, attenuavam a agudeza 
da crise. Perscrutaram o mal na sua profundeza, e, ave- 
riguando as causas que o determinavam, em toda a com- 
plexidade da sua origem, iniciaram resolutamente o trata- 
mento methodico, que tendesse a destruil-as por modo sa- 
lutar e profícuo. 

As remodelações pautaes entretiveram, por algum tem- 
po, a crise, sustando-lhe os effeitos; mas a verdadeira so- 
lução do problema trouxe empenhada, durante largos 
annos, a tenacidade dos que denodadamente se esforçavam 
por equiparar os preços de producçâo, por forma que os 
artefactos e géneros agrícolas europeus pudessem competir 
com os da America, da Austrália e da índia. 

Conseguiram, é certo, as pautas aduaneiras evitar que 
os productos exóticos se apresentassem mais baratos. A lu- 
cta intelligente e patriótica, auxiliada pela sciencia, dili- 
genciou, ao que se vê, obter mais e melhor. E a esse es- 
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copo convergiram os desvelos, não só dos governos, como 
dos próprios industriaes e agricultores, que á porfia, quer 
em França, quer na Allemanha e na própria Inglaterra, 
quer ainda em outros paizes da Europa, se empenharam, 
diligente e tenazmente, em aperfeiçoar o fabrico e a cultu- 
ra, ^e reduzir o custo dos seus productos. 

E mister que nos empenhemos também, perseverante- 
mente, n'essa lucta que tem por si a consagração da ex- 
periência em nações estranhas e o estimulo dos fructos^ 
que ellas vão colhendo. Não basta que encareçamos os 
productos exóticos pela elevação dos direitos: remédio 
ephemero, só destinado a sustar o Ímpeto da invasão d^es- 
ses productos. Desenvolvamos a agricultura e aperfeiçoe- 
mos as industrias, para que os productos nacionaes pos- 
sam competir com os similares estrangeiros, não só em os 
nossos mercados, mas ainda nos mercados importadores de 
outros paizes. 

O momento é azado para essa patriótica lucta pela 
prosperidade da economia nacional. Urge aproveital-o sem 
hesitação, nem desanimo, para se poderem evitar a tempo 
desastres .enormes, irreparáveis talvez. 

Entre as questSes agricolas, que na actualidade mais 
prendem a attenção dos poderes públicos, figura a do re- 
gimen dos cereaes, que simultaneamente interessa á la- 
voura, ás industrias da moagem e da panificação, e a toda 
a população do paiz, como consumidora. Avalia o governo 
a sua transcendência e reconhece a difficuldade em se lhe 
dar solução completa pelos múltiplos interesses em que 
ella directamente influe. 

Se é indispensável conceder á agricultura nacional a 
máxima protecção, assegurando-lhe a collocação certa dos 
seus productos, por preço, alem de remunerador, apro- 
priado para servir de incentivo ao alargamento da cultura, 
não o é menos impedir que se eleve o preço do pão, ali- 
mento de primeira necessidade e de largo consumo nas 
classes menos abastadas, que, por effeito da ultima crise, 
têem visto encarecer, successivamente, quasi todos os géne- 
ros de que necessitam. 

Oraças á legislação protectora da cultura dos cereaes, 
renovada, modernamente, em 1888 e 1889, e á fertilisação 
das terras pelos adubos chimicos, a lavoura tem já au- 
gmentado muito a producção de trigo, e, se não fora a 
necessidade, occasionada pela crise financeira, de abreviar 
quanto possivel a extincção do deficit doeste cereal, do 
qual também resulta a baixa dos câmbios pelo pagamento 



forçado de milhares de contos no estrangeiro, poder-se-ía 
talvez esperar pela sua extincçSo lenta e gradual. 

Nas condições actuaes, porém, tendo o paiz de saldar 
todos os annos dois dejicits, um financeiro e outro com- 
mercial, a soluçUo única e que se me afigura urgente, é 
facilitar eficazmente a producçSío de trigo quanto baste 
para o consumo do paiz. 

Tal é o fim principal da presente proposta de lei, que, 
estabelecendo valiosas vantagens para a cultura do trigo, 
é destinada a infiuir, immediata e proficuamente, no au- 
gmento e melhoria da producçâo, garantindo á lavoura, 
por modo seguro, a venda das suas colheitas, em período 
certo e relativamente curto. 

A proposta attende, simultaneamente, ás legitimas recla- 
mações das duas industrias, tão intimamente ligadas á 
agricultura — a moagem e a panificação — , permittindo- 
Ihes o fimccion amento em condições mais vantajosas, sem 
aflFectar a lavoura, cujos interesses passam a ser mais efi- 
cazmente defendidos, e sem aggravamento para o consumi- 
dor. 

II 

A cultura de cereaes, no paiz, tem estado sujeita, no 
século actual, a três regimens perfeitamente definidos. 

Desde 1821, em que se publicou a primeira lei prote- 
ctora, até 1855, a lavoura nacional attingiu grande desen- 
volvimento, deixando de haver importação de trigo e che- 
gando a exportar-se, nos annos que decorrem de 1838 
a 1855, no valor médio annual de 305.000j5lOOO réis. 

Com este regimen protector não foram prejudicados os 
consumidores, pois baixou o preço médio do trigo, de 
1838 a 1855, a 576 réis por alqueire, em Lisboa. 

De 1855 a 1888, de accordo com as idéas livre-cam- 
bistas, que então vogavam, faeilitou-se a importação de trigos 
estrangeiros. 

As consequências doeste regimen foram, infelizmente, 
funestas para a economia nacional. O paiz produzia succes- 
sivamente menos trigo e o lavrador, persistindo em o 
cultivar, cada vez perdia mais. 

A lei de 19 de julho de 1888, estabelecendo para o 
trigo o direito de 20 réis em kilogramma ou 200 réis ap- 
proximadamente por alqueire, iniciou nova epocha de pro- 
tecção á lavoura. 

Tendo continuado, porém, ainda assim, a importação 
exagerada de trigo exótico, foi preciso alterar aquelle 



regimen, promulgando a lei de 15 de julho de 1889, que 
só permittia a entrada d'esse producto em condiçSes es- 
peciaes e attinentes a garantir o consumo do trigo nacio- 
nal. Em diploma regulamentar, de 29 de agosto do mesmo 
anno, foi publicada a tabeliã de preços de trigos nacio- 
naes, fixando, para o alqueire de trigo molle, 704,34 réis 
ou 563,92 réis, conforme o peso, por hectolitro, é de 
81 ou 73 kilogrammas ; e para o alqueire de trigo rijo, 
respectivamente, os preços de 681,98 réis ou 553,85 réis.. 

Finalmente, a carta de lei de 27 de agosto de, 1891 res- 
tringiu ainda a importação de trigos exóticos, auctorisan- 
do-a somente no caso em que os preços de trigo nacional 
excedessem, em media, 60 réis por kilogramma, ou no 
caso em que já o não houvesse no paiz. 

Tal é o regimen que actualmente vigora. 
•> 

III 

Nâo pôde duvidar- se da benéfica influencia que a lei 
cerealífera vigente tem exercido no desenvolvimento da 
nossa agricultura e da industria da moagem. Ainda recen- 
temente, a commissâo official de inquérito, incumbida de 
estudar os fundamentos das reclamações submettidas ao 
governo acerca doeste momentoso assumpto, expressava-se 
do seguinte modo: 

«Se a lavoura nacional tem recebido com o regimen 
cerealífero vigente um incremento notável, vendo assegu- 
rada, na integra, a coUocaçSo da sua colheita de trigo, a 
ponto de, pelo estimulo de preços garantidos, auginentando 
a área cultural e tornando mais intensa a cultura, poder 
vir a produzir, quando os annos lhes corram prósperos, o 
trigo indispensável para o consumo, é certo também que 
a industria da moagem se tem não só transformado e aper- 
feiçoado, como alargado e desenvolvido. Bastará recordar 
que antes do regimen de 1889 apenas havia duas fabri- 
cas montadas pelo systema austro -húngaro, sendo a moa- 
gem nas demais feita exclusivamente por via de mós, mais 
ou menos perfeitas. 

Em 1893 a commissâo technica, incumbida de calcular 
a capacidade de laboração das fabricas de moagem, encon- 
trou já bastante modificada a situação da respectiva in- 
dustria, tanto pela profmida transformação de antigas fa- 
bricas, como pelo estabelecimento de novas, e umas e 
outras montadas com os modernos e aperfeiçoados machi- 



nismos. O confronto das duas tabeliãs de rateio, de 5 de 
abril de 1892 e 31 de maio de 1897, mostra que o nu- 
mero das fabricas matriculadas subiu de 37 a 69 ; e o 
successivo exame das diversas tabeliãs de rateio, em annos 
seguidos, confirma a manifesta tendência da industria moa- 
geira em se descentralisar dos seus primitimós reductos, 
augmentando em numero e melhorando em. machinis- 
mos. 

E, pois, facto incontroverso e irrefutável, que, a des- 
peito das reclamações a que acima se refere, a industria 
da moagem tem encontrado, dentro do regimen cerealífero 
actual, estimulo para estabelecer e manter a concorrência 
na compra do trigo nacional, com vantagem manifesta da 
cultura cerealífera ; para melhorar consideravelmente, com 
enorme dispêndio de capitães, as suas installaç5es fabris; 
e para alargar e augmentar a sua capacidade de labo- 
ração. » 

E certo que o regimen estabelecido carece de remode- 
laçSes, que o melhorem em relação á lavoura e também, 
no seu próprio interesse, em relação ás industrias tão es- 
treitamente ligadas a ella, sem aggravar a situação do 
consumidor, antes favorecendo-o quanto possível seja. Ca- 
bem, a meu ver, no próprio regimen, que transitório é e 
transitório continuará sendo, emquanto a producção não 
extinga por completo o deficit existente, todas as reclama- 
ções das classes respectivas, em grande parte attendiveis 
e a que procura dar solução a proposta de lei, que ora su- 
jeito ao elevado critério do parlamento. 

No próprio caracter de excepção, que reveste esse regi- 
men, reside a causa de se não dever contar com a cabal 
satisfação ás aspirações de todos os interessados. Contra- 
riando o principio fundamental da economia mercantil, não 
é licito esperar d'elle, emquanto a lavoura não produzir 
quanto baste para as necessidades do consumo, o beneficio 
que advém sempre da concorrência e da liberdade com- 
mercial. Não é, nem poderá ser, por emquanto, um regi- 
men definitivo, por mais que o melhorem e aperfeiçoem. 
Trata-se de proteger a agricultara, que não pôde, n^este 
momento, prescindir, para se desenvolver e progredir, de 
leis excepcionaes, francamente proteccionistas. Trata-se 
ainda de recuperar o perdido, não sendo, porém, azado o 
momento para discussões estéreis e irritantes, que só visas- 
sem a descobrir a responsabilidade dos males, que conti- 
nuam pesando sobre a lavoura nacional. 
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Tomem todos para si o quinhão d^essa responsabilidade, 
governos e governados, e congreguem, em impulso pa- 
triótico, o melhor dos seus esforços para que, sem acri- 
monia ou antagonismo de aspirações, se vá preparando o 
advento do que constitue, ou deve constituir, a nossa prin- 
cipal aspiração em prol da economia nacional : o encerra- 
mento dos portos ao cereal estrangeiro ! 

Assumindo a gerência da pasta das obras publicas, as- 
sumi desde logo a responsabilidade de propor ao parla- 
mento, em occasião opportuna, a lei reguladora do regi- 
men cerealifero, em harmonia com a declaração que, em 
nome do governo, fizera o meu illustre antecessor, em ju- 
lho do anno próximo findo. 

Representa, pois, o cumprimento de uma promessa ca- 
tegórica, e, ao mesmo tempo, a afíirmação de sentimen- 
tos, que desde muito me animam em prol da causa agrí- 
cola, a proposta de lei que ides estudar sem preoc- 
cupaçoes de escola doutrinaria e sem preconceitos de 
partidarismo, e que haveis de corrigir e aperfeiçoar no 
patriótico intuito de resolver, o melhor possível, uma das 
mais momentosas questões da actualidade, e que tanto in* 
teressa á economia e á prosperidade do paiz. 

A contextura da proposta é moldada nas idéas e affir- 
maçoes que, em circular, tive a honra de subraetter, em 
agosto do anno findo, á consideração das associações agrí- 
colas, industriaes e commerciaes, de todo o paiz. Seja-me 
permittido reproduzir, n'este logar, as palavras que então 
escrevi, e que mereceram benévolo acolhimento das classes 
respectivas. Eil-as: 

«E, porém, urgente destruir rapidamente aquelle deficit 
(o do trigo), e para isso os meios mais promptos, posto 
que indirectos, consistem, segundo cremos, em reforçar a 
acção dos que tão bons resultados já têem dado: melhorar 
o regimen dos cereaes por forma a elevar os preços até o 
limite máximo compatível com a conservação do preço do 
pão de familia, e facilitar o uso e vulgarisação dos adubos 
chimicos. 

Quando mesmo, pelos estudos já encetados, se chegasse 
a reconhecer que o preço remunerador do trigo ficava 
áquem d'aquelle limite, somos resolutamente de opinião que 
conviria adcptar este, como medida essencialmente patrió- 
tica, tendo por fim libertar o paiz, o mais breve possível, 
do pesado encargo de que é onerado pela importação do 
trigo exótico. 
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Mas se se incitar o desenvolvimento da nossa producção 
cetealifera sem proporcionar os meios de promover a saída 
ao excesso d'essa producção, quando elle, dentro de poucos 
annoSj se tornar effectivo e considerável, correr se-ha o risco 
de se preparar um estado de cousas apto para produzir 
uma crise de super-producçâo e consequentemente a baixa 
nos preços, pela concorrência interna, baixa que poderá 
ser supportada até os limites que os preços justamente 
remuneradores permittam, mas que nâo convém transpo- 
nha esses limites, para que não torne ephemero aquelle 
excesso de producção, que pode e deve trazer ao paiz al- 
gum oiro das nossas colónias ou ainda do estrangeiro. 

Por este motivo, sem prejudicar, antes promovendo tam- 
bém o desenvolvimento cultural de outros cereaes, que 
constituem uma parte importante da alimentação publica, 
é nosso propósito auxiliar, não só por medidas de cara- 
cter legislativo, que apresentaremos ás cortes, mas, pelos 
meios que desde logo possamos empregar, dentro das nos- 
sas attribuiçoes governativas, o mais largo desenvolvi- 
mento da cultura frumentaria ; estabelecer a fiscalisaçâo 
na venda das farinhas, produzidas pela industria respe- 
ctiva, no interesse do commercio e da lavoura ; e, final- 
mente, fomentar o commercio de exportação de farinhas 
. produzidas nas fabricas nacionaes, dando vantagens exce- 
pcionaes para as que sejam fabricadas com os cereaes do 
paiz, por forma que progressivamente se difficulte a pro- 
ducção de farinhas de cereaes exóticos, á medida que vão 
abundando os nacionaes.» 

Tendo a commissão de inquérito ás fabricas, nomeada 
pelo meu illustre antecessor, apresentado o resultado dos 
seus trabalhos em 20 do corrente mez, n^elles encontrei o 
limite, que, em verdade, poderia representar a protecção 
remuneradora e de estimulo, a que eu me referira na ci- 
tada circular. No relatório, tão lúcido quanto substancioso, 
da commissão, á qual cabem louvores pelo zelo e solici- 
tude por que procurou desempenhar-se da árdua missão, 
que lhe fora commettida, encontrareis a tabeliã de preços 
dos trigos nacionaes, baseada em experiências technicas 
realisadas na manutenção militar e que, no entender da 
mesma commissão, representa o máximo de beneficio á la- 
voura nacional, sem prejudicar os legitimes interesses do 
consumidor e das industrias da moagem e da panificação. 

Na proposta de lei a referida tabeliã é ainda melhorada, 
approximando-se da que fora em tempo apresentada ao go- 
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verno em nome dos lavradores de cereaes. Pareceu-me 
que, em troca de benefiuios importantes concedidos á in- 
duôtria da moagem, no que respeita á faculdade de expor- 
tar farinhas e á fixidez da epocha para a importação do 
trigo exótico, poderia ella, sem sacrifício, acceitar o pe- 
queno augmento accrescido aos preços apresentados na ta- 
beliã da commissão. Submettendo-a, assim melhorada, á 
discussão parlamentar, vae o governo tão longe quanto o 
permittem o seu desvelo pelas aspirações legitimas da agri- 
cultura nacionale o seu empenho em não preterir o pre- 
ceito essencial, que se impoz, de não aggravar a situação 
do consumidor e de não lesar os justos interesses das in- 
dustrias acima mencionadas. 

Ao parlamento cabe, sem duvida, apreciar, no seu ele- 
vado critério, o valor dos elementos que o governo poude 
apurar para a solução, quanto possivel, efficaz e benéfica 
de um dos mais graves problemas da economia nacional. 
E fal-oha, de certo, sem preoccupaçoes de politica parti- 
dária, pois que em questSes d'esta magnitude a tudo so- 
breleva a necessidade imperiosa de prover de remédio a 
um mal-estar, que, embora de natureza transitória, por 
igual affecta o lavrador, cuja producção carece de ser re- 
munerada e até estimulada, os industriaes, que ao estado 
cumpre amparar, e o consumidor, que vê, hora a hora, 
na quadra que o paiz atravessa, aggravar-se a sua situação, 
já bastante penosa e precária. 



IV 

A lavoura nacional, a que falta, quasi sempre, o capi- 
tal sufficiente, e que não tem ainda as facilidades de cre- 
dito, que tão poderosamente hão de influir no seu incre- 
mento, precisa de ter a certeza de realisar a venda dos 
seus prodactos, e de que esta se faça em praso relativa- 
mente curto. 

Este fim será certamente attingido com a proposta de 
lei que n^este momento vos apresento. 

Com eflfeito, n^esta proposta estabelece-se para a moa- 
gem, não só a obrigação de adquirir todo o trigo na- 
cional manifestado, e portanto todo o que não for vendido 
pelos productores em condições que julguem mais favo- 
ráveis, mas ainda a de comprar, nos mezes de agosto a 
novembro, 20 milhões de kilogrammas em cada mez, 
prohibindo-se que, em qualquer hypothese, possa começar a 
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importaçílo de trigo exótico antes que todo o trigo nacional 
tenha sido adquirido. Sendo bem conhecida a vantagem 
que para esta industria resulta d'essa importação, e repe- 
tindo os industriaes, annualmente, as queixas de lhes ser 
esta sempre tardiamente coílcedida, licito é concluir, que 
elles se apressarão sempre a aproveitar-se, o mais cedo 
possivel, do direito, que a proposta de lei lhes faculta, 
de começarem essa importação no dia 2 de janeiro. 

Doeste modo deve suppor-se que, no funccionamento nor- 
mal da lei, a venda de todo o trigo nacional será realizada 
no praso de cinco mezes, emquanto houver necessidade de 
importar trigo exótico. 

No intuito de beneficiar ainda os lavradores, estabele- 
ceu-se que o trigo, que a moagem é obrigada a adquirir 
nos mezes de agosto a novembro, seja apenas o que elles 
manifestarem, excluindo-se doeste manifesto os detentores, 
para que não possam, apresentando grandes quantidades, 
tornar nulla para os productores a vantagem que, por 
essa obrigação imposta á industria, se pretende dar aos 
que cultivam a terra. 

Assim, quando em fins de'julho o agricultor já souber, 
de um modo exacto ou approximado, a quantidade de 
trigo que tem para vender, poderá manifestal-o no mer- 
cado central ou nas suas delegaçSes, e logo no começo de 
agosto se fará o rateio doesse trigo, até á quantidade de 
20 milhSes de kilogrammas, ficando os fabricantes de fa- 
rinha obrigados a compral-o durante o mez de agosto. 
Identicamente se procederá nos mezes de setembro a no- 
vembro. 

Durante estes quatro mezes, nos quaes se inclue agosto, 
a lavoura nacional poderá coUocar 80 milhões de kilo- 
grammas de trigo, e estará habilitada, não só a satisfazer 
a renda das suas terras, mas ainda a dispor do capital 
sufiíciente para fazer as novas sementeiras. 

O trigo que os productores ou detentores manifestarem, 
quando se fizer a chamada, será também rateado pelos 
fabricantes de farinha, os quaes não poderão fazer a im- 
portação de trigo exótico sem provar que adquiriram a 
quota parte de trigo nacional que lhes tenha sido distri- 
buida. 



Actualmente, e ainda por alguns annos, infelizmente, 
será preciso importar trigo exótico. 
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E pois indispensável, que, tão claramente quanto possí- 
vel, sejam definidos os preceitos que devem ser seguidos 
na limitaçfto da quantidade necessária para o consumo, no 
modo como esse trigo deve ser distribuido, na fixação do 
direito a estabelecer, e no período em que deva ser per- 
mittida a importação. 

As disposições que o regimen vigente estatue para re- 
solver alguns d 'estes assumptos não produziram os resul- 
tados que se esperavam. 

O principio liberal, que concede aos interessados larga 
representação directa em algumas das corporações incum- 
bidas de consultar acerca dos preceitos essenciaes da lei 
cerealifera, não raro tem determinado, talvez pela sua pró- 
pria organisação, confliotos que apenas servem para acir- 
rar a animosidade entre industrias que precisam conciliar 
os seus interesses, auxiliando se mutuamente. 

E por isso que, n'esta proposta de lei, se alteraram os 
preceitos que actualmente estão em vigor e se apresentam 
outros, que prescrevem nitidaniente a solução dos- varia- 
dos problemas que se relacionam com este momentoso 
assumpto. 

A fixação do direito será feita segundo a base de que 
o trigo exótico importado deve custar ao fabricante o 
mesmo que o trigo moUe nacional de 78 kilogrammas de 
peso por hectolitro. Para a averiguação mais segura d'este 
ponto restricto estabelece-se que essa fixação seja feita 
pelos conselhos superiores da agricultura e do commercio e 
industria, reunidos em sessão, ficando doeste modo represen- 
tados, ainda que de uma maneira indirecta, todos os inte- 
ressados. 

A distribuição do trigo exótico pelos fabricantes de fa- 
rinhas será feita tomando para base a tabeliã actualmente 
adoptada, mas a sua revisão, em que se deverá attender á 
força productiva e á laboração effectiva, é commettida á 
secção technica da manutenção militar, composta de func- 
cionarios technicos de reconhecida competência. 

Finalmente, fixa-se de um modo preciso que a entrada 
de trigo exótico poderá começar no dia 2 de janeiro para 
os fabricantes que provem ter comprado todo o trigo na- 
cional que lhe tenta sido distribuido, e terminará sempre 
no dia -31 de julho do mesmo anno, sem tolerância de es- 
pécie alguma. 

Como succede actualmente, o trigo só poderá ser impor- 
tado pelos fabricantes de farinhas devidamente matricula- 
dos, mas, não sendo justo nem util impedir a inscripção de 
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novas fâbricâs, são admittidas novâs matriculas, o que se 
justifica pelas disposições relativas á exportação de fari- 
nha, e ainda pelos inconvenientes que resultariam de mo- 
nopolisar, embora em proveito de muitos, o fabrico doeste 
producto. 

VI 

Em todos os paizes da Europa em que se produzia trigo, 
quando, pelas facilidades dos transportes, os trigos russos 
primeiro, e os americanos depois, vieram com os seus bai- 
xos preços pôr em risco a possibilidade de n^elles se exer- 
cer a cultura em condiçSes remuneradoras, os agriculto- 
res, vendo se ameaçados nos seus interesses e julgando-se 
prejudicados pela preferencia que a industria da moagem 
dava aos trigos exóticos, declararam guerra aos indus- 
triaes, que, na sua opinião, somente desejavam a ruina da 
agricultura. Tomaram como acinte factos que resultavam 
naturalmente do empenho que todo o industrial tem de ti- 
rar o máximo proveito do trabalho e capital que emprega 
na sua industria. Em vez de se conciliarem, vivendo am- 
bas as classes em melhores condições, só pensaram em 
guerrearse, sem que d^ahí adviesse proveito para qualquer 
d'ellas. Estes factos encontram-se na historia económica 
dos últimos quarenta annos em todos esses paizes da Eu- 
ropa. 

Comtudo, no estrangeiro já este antagonismo se vae 
desvanecendo, e estou convencido de que entre nós succe- 
derá o mesmo, no interesse de todos. 

Na França e na Allemanha, apesar de paizes de legis- 
lação protectora, foi, ha muito, permittido, que a indus- 
tria da moagem importasse trigo exótico, obrigando-se a 
exportar farinhas de qualidades definidas e em ' quan- 
tidades determinadas. O ultimo decreto, regulando em 
França este assumpto, é de 15 de agosto de 1897, e foi 
proposto por mr. Méline, então presidente do conselho e 
ministro da agricultura, cujas opiniões, accentuadamente 
proteccionistas, são de todos bem conhecidas. 

Não é, todavia, este o regimen que vos proponho, por- 
que certamente causaria receios á lavoura, resultando d'ahi 
um retrahimento na cultura, o qual com o mais decidido 
empenho desejo evitar. 

Proponho que aos indus triaes seja permittido exportar 
farinha fabricada com o trigo destinado ao consumo, e 
que depois de feita e comprovada a exportação, possam 
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elles importar o trigo correspondente a essa quantidade de 
farinha. 

Adoptou-se o typo de farinha a 75 por cento de extrac- 
ção para base do calculo referente ao trigo, apesar de, nas 
experiências offieiaes da manutenção militar, o trigo ame- 
ricano ter produzido uma percentagem inferior. 

E mais um excesso de precaução, a fim de salvaguar- 
dar, por completo, os interesses da agricultura, e de se po- 
der passar ao novo regimen sem perturbações, que são sem- 
pre prejudiciaes. A necessidade de o adoptar resulta de 
duas ordens de considerações : uma respeitante á agricul 
tura, a outra á moagem. 

Quanto á agricultura, não só por este modo se determi- 
nará mais facilmente a concorrência entre os fabricantes, 
podendo d^ahi originar-se um augmento nos preços, se não 
de todos os trigos pelo menos dos de melhor qualidade, mas 
ainda, e principalmente, pordue, estabelecendo-se por este 
modo a exportação de farinhas, resultará que, quando o 
paiz produzir mais trigo do que o necessário para o con- 
sumo, os industriaes poderão pagal-o por preço relativa- 
mente alto, que, de outra maneira, não poderiam os la- 
vradores obter. 

Quanto á moagem, esta disposição abre -lhe campo novo 
ao exercício da sua actividade, permittindo-lhe aproveitar 
completamente as suas excellentes installaçoes, desde que 
consiga exportar as farinhas, não só para alguns merca- 
dos estrangeiros, como também para os das nossas vastas 
províncias ultí^amarinas. 

A industria da moagem está estabelecida entre nós em 
condições de perfeição fabril iguaes ás dos melhores cen- 
tros de producção no estrangeiro, tendo progredido extra- 
ordinariamente desde a lei protectora de 1889. Nas con- 
dições actuaes, existindo o ágio do oiro, cuja influen- 
cia n'este ca&o é mais benéfica do que prejudicial, es- 
tou convencido de . que a exportação de farinhas para 
o estrangeiro não tardará a estabelecer se, porque é este 
o único modo dos industriaes não sofi^rerem os prejuízos 
que hoje têem, e que são occasipnados pelas frequentes 
interrupções do trabalho fabril. E portanto evidente que 
a industria está em, condições de produzir barato, e, como, 
alem d'isso, emprega machinas e processos de fabricação 
os mais perfeitos, e tem commodidades commerciaes no 
magnifico porto de Lisboa e até no do Porto, poderá offe- 
recer aos mercados importadores os seus productos em 
condições que muito facilitem a sua coUocação. 
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VII 

Outras vantagens, de alguma importância, são ofFereci- 
das á- lavoura e ás industrias da moagem e de panificação, 
e vão claramente definidas nas bases que acompanham a 
proposta de lei. Foram também melhor acautelados os in- 
teresses do consumidor, nâo só em relação á qualidade do 
pão, mas ainda á sua venda. As percentagens de extracção, 
que constituem os typos das farinhas, achando-se bem de- 
finidas e sujeitas á rigorosa fiscalisaçâo do governo, e as 
próprias installaçSes das padarias, que nem sempre têem 
obedecido ás prescripçSes hygienicas, são também garan- 
tias que devem beneficiar a qualidade do p?ío e evitar frau- 
des no commercio respectivo. 

Não podia deixar a proposta de comprehender disposi- 
ções que regulassem a entrada de cereaes, trigo ou mi- 
lho, em casos extraordinários, quer de escassez das 
colheitas nacionaes, quer de greve ou de especulação exag- 
gerada. A lição da experiência aconselha que se definam, 
por modo preciso e inilludivel, as condições do despacho 
do cereal exótico em taes circumstancias, acautelando os 
interesses do consumidor, os do thesouro e os próprios 
interesses da agricultura e das industrias com ella rela- 
cionadas. Julgo tel-as attendido convenientemente, não só 
em relação ao continente, como á ilha da Madeira e aos 
Açores. 

No intuito de apressar a extincçao do deficit cerealife- 
ro, pareceu-me opportuno propor ao vosso exame a base 
ultima da proposta, que tem por fim desenvolver a cultura 
de cereaes por meio de isenção ou reducção de contribui- 
ção predial, em determinadas hypotheses. 

Apreciareis com o vosso elevado critério e com o acen- 
drado patriotismo, que vos é próprio, o conjuncto de pro- 
videncias que tenho hoje a honra de sujeitar á appprova- 
ção do parlamento. N'ellas encontrareis elementos, colhi- 
dos e apurados com o mais sincero desejo de acertar, para 
que o paiz possa, com a boa vontade e cooperação de to- 
dos, ser dotada com uma lei que seja ao mesmo tempo 
uma realidade' útil e proveitosa, desde a sua promulgação, 
e uma aspiração pela prosperidade da nossa agricultura e 
pelo bem- estar da pátria. 

Secretaria doestado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, em 27 de março de 1899.=jBZi;íno 
Jo8é de Sousa e Brito, 



PROPOSTA DE LEI 



Artigo 1.® A compra do trigo nacional, a importação 
do trigo ou milho exótico, o fabrico do pâo e da farinha, 
a importação e a exportação doesta, serão regulados de fu- 
turo conforme as bases annexas a esta lei, e que d^ella 
fazem parte integrante,, decretando o governo os diplomas 
necessários para a sua execução. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 

Secretaria doestado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, em 27 de março de 1S99, =Elvino 
José de Sousa e Brito. 



Bases a qae se refere a proposta de lei 

Base 1.* 

A tabeliã reguladora dos preços de trigos nacionaes 
será a seguinte: 



Peso 



Por 
hectolitro 



81 
80 
79 
78 
77 
76 
75 
74 
73 



Por 1?,8 litros 



11,18 
11,04 
10,90 

10,76 
10,63 
10,49 
10,35 
10,21 
10,07 



Preços em réis 



Trigo molle 



Kilogr. 



72 
71 

70 
69 
68 
67 
66 
65 
64 



13,8 litros 



804,96 

783,84 
763,00 
742,44 
722,84 
702,83 
683,10 
663,65 
644,48 



Trigo i^o 



Kilogr. 



69 
68 
67 
66 
65 
64 
63 
62 
61 



13,8 litros 



771,42 
750,72 
730,30 
710,16 
690,95 
671,36 
652,05 
633,02 
614,27 
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§ 1.° Para os trigos de pesos intermediários, nâo incluí- 
dos na tabeliã, o preço será calculado em proporção ao do 
trigo de peso immediatamente superior. Para os trigos de 
pesos superiores a 81 ou inferiores a 73 kilogrammas, por 
hectolitro, calcular-se-ha o preço proporcionalmente ao que 
corresponde, respectivamente, a estes dois pesos. 

§ 2.® Os preços da tabeliã referem-se a trigos, contendo 
no máximo 3 por cento de substancias estranhas. Quando 
o trigo contenha percentagem superior á indicada, far-se* 
ha um desconto de 1 por cento por cada centésimo a 
mais. 

§ 3.® Os preços mencionados n'esta base sâo para trigo 
posto no mercado central de productos agrícolas. 

Base 2.* • 

Até 15 de novembro de cada anno, o governo mandará 
proceder á chamada, para manifesto, do trigo nacional, a fim 
de poder decretar a distribuição d'esse trigo e bem assim 
calcular, sem prejuizo de outros meios de informação, 
qual a quantidade de trigo exótico a importar dentro do 
respectivo anno cerealifero, para occorrer ás necessida- 
des do consumo. 

§ 1.® O manifesto poderá ser feito tanto pelos producto- 
res como pelos detentores do trigo nacional. 

§ 2.° Poderá o manifesto ser feito também condicional- 
mente pelos productores, em relação ao trigo que reser- 
varem para segundas sementeiras. 

< 

Base 8.* 

A importação de trigo de qualquer procedência só é 
permittida : 

1.^ Aos fabricantes de farinhas devidamente matricula- 
dos ; 

2.® Aos lavradores, para semente. 

§ 1.® Até 15 de dezembro de cada anno o governo fi- 
xará, por decreto, qual a quantidade de trigo que deva 
ser importado, o direito a cobrar, e o rateio pelos fabri- 
cantes, tanto do trigo exótico como do trigo nacional ma- 
nifestado nos termos da base 2.* 

§ 2.° Nos mezes de agosto a novembro serão os fabrican- 
tes obrigados a comprar, por meio de rateio, em cada mez, 
até 20 milhões de kilogrammas de trigo nacional, aos pro- 
ductores que o manifestarem, a partir de 15 de julho, no 
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mercado central de productos agrícolas, ou nas respectivas 
delegações districtaes. 

§ 3.** Os fabricantes de farinha, que nâo adquirirem 
desde logo a quota do trigo, que Ihds couber no rateio, se- 
rão obrigados a comprar em cada um dos mezes, dezem- 
bro a julho, pelo menos a oitava parte d'e8sa quota. 

§ 4.° A parte de trigo nacional, que deixar de ser com- 
prada nos termos do § 3.®, por inobservância da lei, será 
immediatamente rateada pelos restantes fabricantes, a 
quem serão, por este facto, proporcionalmente augmenta- 
das éts percentagens do trigo exótico a importar. 

§ 5.® A quantidade do trigo exótico a importar será 
proposta ao governo pelo conselho superior da agricultura, 
tendo- se em vista: 

1.® A quantidade total de trigo nrecisa para consumo e 
para semente; ^ 

2.® A producção do trigo nacional, calculada pelas es- 
tações officiaes e pelos agentes technico^ dependentes da 
direcção geral da agricultura, a qual organisará e publi- 
cará annualmente a estatística relativa a cereaes pani- 
ficaveis. 

§ 6.® O direito a fixar pelo despacho para consumo do 
trigo exótico será proposto ao governo pelos conselhos su- 
periores de agricultura e do commercio e industria, reuni- 
dos em sessão, observando-se o seguinte: 

O preço médio do trigo nos princípaes mercados, cal- 
culado pelos preços dos últimos trinta dias, acrescido 
das despezas accessorías (frete, seguro, quebras, carga 
e descarga, commissão e corretagem, e outras devidamente 
justificadas) e da importância do direito a cobrar nas alfan- 
degas, não deverá ser inferior ao preço marcado na ta- 
beliã para o trigo molar de 78 kilogrammas de peso por 
hectolitro. 

§ 7.° Para o rateio do trigo, quer nacional, quer exó- 
tico, servirão de base as tabeliãs annexas ao decreto de 
1 de abril de 1898, sendo a sua revisão commettida á 
secção technica da manutenção militar, a qual deverá, 
para esse fim, ter em vista : 

1.° Em relação ás fabricas já matriculadas, a laboração 
effectiva e a sua força productiva; 

2.** Em relação ás fabricas, que se matricularem no fu- 
turo e para o primeiro anno de laboração, á sua força pro- 
ductiva. 

§ 8.** Serão publicadas no Diário do governo as notas 
relativas ás forças productivas e ás laborações ejBFectivas 
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das fabricas matriculadas, havendo sempre recurso para o 
conselho superior de agricultura. 

§ 9.® Os fabricantes de farinha só poderão importar 
trigo exótico depois de ter adquirido o trigo nacional que 
lhes tiver competido no rateio. 

§ 10.° A epocha em que é permittido o despacho do 
trigo exótico, nos termos d'esta lei, começará a 2 de ja- 
neiro e terminará sempre no dia 31 de julho do anno 
agrícola respectivo, sem tolerância de qualquer espécie. 
Em situação anormal, determinada pela escassez da co- 
lheita, devidamente comprovada, poderá o governo, ou- 
vindo o conselho superior de agricultura, antecipar a epo- 
cha do despacho. 

§ 11.** A matricula dos fabricantes será feita perante a 
direcção geral da agricultura, observando-se os preceitos 
que os regulamentos estatuirem. 

§ 12.® A fiscalisação dos estabelecimentos re&pectivos, 
e dos productos fabricados, será exercida pelos agentes 
dependentes da referida direcção geral, nos termos do re- 
gulamento. 

Base 4.* 

Todas as fabricas, excepto as que unicamente for- 
neçam farinhas para o fabrico de massas, serão obrigadas 
a produzir, pelo menos, três typos de farinhas, cujos preços 
e qualidades serão fixados por decreto, em harmonia com 
o parecer apresentado ao governo pela commissão de in- 
quérito ás fabricas de moagem, nomeada pela portaria de 
9 de abril de 1898, e annexo ás presentes bases, mas 
nunca superiores aos que actualmente vigoram. 

§ único. Das marcas de farinhas, mencionadas n'esta 
base, haverá amostras de typos, renovadas periodicamente, 
no mercado central de productos agrícolas, para a fiscali- 
sação e quaesquer resoluções officiaes. 

Base 5.* 

Aos fabricantes de farinha será permittido importar tri- 
go exótico, alem da quantidade indispensável para co- 
brir o deficit cerealífero do continente do reino, sempre 
que provem haver exportado farinha em quantidade cor- 
respondente á do trigo a importar. 

§ 1.® O despacho de trigo exótico a mais do que corres- 
ponde á percentagem de cada industrial da moagem só será 
permittido, na proporção de 100 kilogrammas de trigo para 
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75 kilogrammas de farinha exportada, aos fabricantes de 
farinha matriculados que apresentarem na administração 
geral das alfandegas certidão authentica das alfandegas 
de Lisboa e Porto, em que se prove terem exportado fari- 
nha de trigo. 

§ 2.® O trigo despachado nas condições do paragrapho 
antecedente será sujeito áo pagamento do direito de 0,5 
réis por kilogramma. 

§ 3.® A farinha exportada será de qualidade não infe- 
rior ao typo da extracção a 75 por cento. 

§ 4.® A permissão concedida aos fabricantes de impor- 
tarem trigos exóticos na hypothese prevista n^esta base, tor- 
nar- se-ha obrigatória quando o governo, para supprir a 
falta de farinhas nos mercados do paiz, resolva decretar a 
importação da quantidade de trigo correspondente á fari- 
nha exportada; ficando os fabricantes obrigados á impor- 
tação da parte do trigo que lhes couber, sob pena de multa 
igual ao quintuplo do direito fixado para o despacho do 
trigo exótico, destinado ao consumo, e de lhes ser cassa- 
da a licença para a laboração. 



Base 6.* 

E limitado a 250 o numero de padarias na cidade de 
Lisboa, e a 115 na do 'Porto, sem prejuízo das que exis- 
tam a mais no dia 1 de abril de 1899. 

§ 1.** As licenças para o estabelecimento de padarias 
serão concedidas pelo ministério das obras publicas, com- 
mercio e industriaj não podendo qualquer licença nova ser 
concedida emquanto o numero das padarias, em cada uma 
das referidas cidades, não for inferior ao designado n'esta 
base. 

§ 2.** Em diploma especial serão definidas as condições 
hygienicas e de laboração, a que terão de satisfazer as pa- 
darias para poderem funccionar. 

§ S.** As actuaes padarias deverão requerer a confirma- 
ção das respectivas licenças dentro do praso de três me- 
zes a contar da data da promulgação do diploma, a que 
se refere o § antecedente, ficando obrigadas a satisfazer 
ao disposto no mesmo paragrapho. 

§ 4.° As padarias e os productos n^ellas febricados se- 
rão sujeitos á fiscalisação dos agentes dependentes do mi- 
nistério das obras publicas, commercio e industria, nos 
termos que os regulamentos preceituarem. 
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Base 7.* 

Serão riscados da respectiva matricula, e obrigados a 
suspender a laboração, os fabricantes que nSo cumprirem 
as prescripçSes da presente lei. 

§ único. Nos casos de greve, geral ou parcial, ou por quaes- 
quer outros motivos de força maior, o governo poderá, ou- 
vindo 08 conselhos superiores do commercio e industria e 
da agricultura, ou auctorisar a antecipação, a que se re- 
fere o § 10.° da base 3.*, ou decretar a importação de 
trigo por conta do estado, ou por concessão a quaesquer 
negociantes, que, mediante concurso, maiores vantagens 
offerecerem. 

Base 8.* 

Serão reorganisadas as corporaçSes consultivas, que 
funccionam junto das direcções geraes do commercio e in- 
dustria e da agricultura, para a mais efficaz e prompta exe- 
cução do disposto n'esta lei; e bem assim será reorgani- 
»ado o mercado central de productos agricolas, sem au- 
gmento de pessoal e de despeza, a fim de poder facilitar 
o commercio dos cereaes e tomar eíFectiva e profícua a sua 
fiscalisação. 

Base 9.' 

A manutenção militar será reorganisada, por accordo 
entre os ministérios da guerra e das obras puolicas, com- 
mercio e industria, a fim de poder acudir ás necessidades 
da alimentação publica em casos anormaes e imprevistos, 
augmentando-fíe, dentro das forças dos respectivos orçamen- 
tos, a sua capacidade productiva e as suas installações. 

Base 10.* 

Em diplomas especiaes serão definidas as condiçSes em 
que o trigo e a farinha possam ser importados na Madeira 
e nos Açores, tendo em vista : 

1.** Que a importação do trigo exótico não prejudique 
a venda, pelos preços oflSciaes, de todo o trigo insular nos 
respectivos districtos ; 

2.° Que a importação da farinha só será auctorisada 
quando o seu preço se torne excessivo, ou quando haja 
feita d'este producto n'aquelles mercados. 

§ único. O direito a applicar ao trigo exótico, que haja 
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de ser importado na Madeira ou nos Açores, será igual ao 
que vigorar no continente. 

Base 11.* 

E elevado a 20 réis por kilogramma o direito de im- 
portação sobre o milho exótico. 

§ L® Quando, por escassez de colheita, devidamente com- 
provada, haja falta de milho no paiz, poderá o governo 
usar dos meios designados no § xmico da base 7.*, a fim 
de abastecer os mercados d' esse cereal. 

§ 2.° No caso de haver concurso, deverá ter-se em vista: 

l.® A limitação da quantidade de milho exótico a im- 
portar, a fim de não prejudicar a próxima futura co- 
lheita ; 

2.® A menor reducção possivel nos direitos ; 

3.® Não auctorisar outro destino ao milho importado, 
que não seja a alimentarão publica ; 

4.° Garantir a venda nos mercados por preços não su- 
periores aos normaes. 

Base 12.* 

E concedida, pelo praso de dez annos, isenção da contri- 
buição predial devida pelos terrenos que forem, no futuro, 
cidtivados de cereaes e que sejam actualmente incultos, 
e a reducção de 50 por cento na mesma contribuição, pelo 
praso de cinco annos, aos que, sendo empregados em 
outras culturas, passarem a ter cultura cerealífera. 

Secretaria doestado dos negócios das obras publicas, 
commercio e industria, em 27 de março de 1899. = Elvino 
José de Sousa e Brito, 
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111.°*® e ex."*^ sr. — A commissao de exame ás fabricas 
de moagem, incumbida pelo governo de Sua Magestade 
de «proceder á revisão da tabeliã reguladora do preço dos 
trigos nacionaes, satisfazendo as reclamações da lavoura 
até ao ponto de nSo aggravar a situação do consumidor 
pela elevaçSo do preço do pão, e de não preterir os legi- 
times interesses das industrias da moagem e da panifica- 
ção», vem apresentar a v. ex.* o resultado dos seus tra- 
balhos. 

Pelos estudos a que anteriormente tinha procedido e que 
serviram de base ao relatório de 23 de abril de 1898, e 
pelos resultados obtidos na moagem de trigos nacionaes na 
manutenção militar, a commissão reconheceu desde logo 
que o pensamento do governo era realisavel, isto é, que 
podiam ser elevados os preços do trigo nacional sem ag- 
gravar a situação do consumidor e deixando margem para 
o regular funccionamento das industrias da moagem e da 
panificação. 

A commissão precisava de conhecer de uma maneira 
exacta qual o preço remunerador da cultura do trigo, para, 
comparando-o com o que obtivesse partindo do preço do 
pão, poder lealmente informar se, na tabeliã a apresentar, 
se attendia ou não ás reclamações que tinham motivado a 
resolução do governo. 

De accordo com estas idéas, resolveu proceder a um in- 
quérito á Javoura nacional, tão completo quanto possivel, 
para o que elaborou e.fez distribuir, pelas associações e 
syndicatos agricolas, e principaes lavradores, um questio- 
nário, cujas respostas a todas, ou somente a algumas das 
suas perguntas, a podiam habilitar com os elementos neces- 
sários para a determinação d^aquelle preço. 

Por motivos, em cuja apreciação não deseja entrar, o 
seu pensamento foi mal comprehendido, e, tendo uma 
grande parte dos lavradores decidido não responder ao ques- 
tionário, ficou inhibida de obter por esse processo directo 
o preço remunerador da cultura do trigo. 

Os trabalhos da commissão proseguiram comtudo, dis- 
cutindo e approvando o programma da serie de experien- 
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cias que Be deveria fazer na manutenção militar para ave- 
riguar de um modo seguro os elementos technicos da moa- 
gem que lhe eram indispensáveis. Essas experiências, que 
foram publicas, eíFectuaram-se no periodo que decorreu 
desde 23 de agosto de 1898 até 6 de fevereiro próximo 
passado, e foram feitas 8obi*e 80:000 kilogrammas de cada 
um dos trigos Red Winter e rijo commum do Alemtejo, e 
339:993 kilogrammas de trigos moUes nacionares de diver- 
sas variedades. 

Habilitada com as conclusSes que tirou dos resultados 
das experiências, e estudando conscienciosamente todos os 
outros elementos que pôde obter, a commissão discutiu e 
approvou a tabeliã, que hoje apresenta á elevada conside- 
ração de V. ex.*, e que, em seu entender, satisfaz o en- 
cargo que lhe tinha sido commettido, visto que os pre- 
ços do trigo n'ella propostos attendem ás reclamações jus- 
tas da lavoura, e permittem que, com os preços das farinhas 
fixados, os industriaes da moagem e da panificação pos- 
sam laborar com lucro remunerador, sem que todavia se 
eleve o preço do pão. 

Esboçado doeste modo o processo seguido e indicados os 
trabalhos que se efiectuaram, examinaremos successiva- 
mente ^s bases adoptadas nos cálculos justificativos do 
preço do trigo molle nacional de 77 kilogrammas de peso 
por hectolitro, que a commissão entendeu tomar c^mo médio. 

As condiçSes em que labora a industria da panificação, 
nas diversas localidades do paiz, são tão differentes que é 
dificil fixar a relação média, que será justo adoptar, entre 
o preço do pão e o da farinha. Alem d'isso, ainda que se 
marquenp os preços das farinhas nas fabricas, como estas 
não estão espalhadas em todos os pontos onde a industria 
da moagem conseguiu introduzir os seus productos, pela 
vantagem que tem em alargar o consumo, antes, pelo con- 
trario, quasi todas são situadas em Lisboa e Porto, é claro 
que, pela differença no custo dos transportes, as farinhas 
terão preços diversos, conforme as localidades. Tanto isto 
tem sido reconhecido, que apenas para Lisboa dstá decre- 
tado o preço do pão. Mas, attendendo a que nos annos de 
1896 a 1898 a tabeliã do preço do pão em Lisboa foi sen- 
sivelmente cumprida, não se produzindo no resto do paiz 
aggravamentos de preço que originassem reclamações, 
pode concluir-se que, se for possível, para determinado 
preço de farinhas, fornecer, n^esta cidade, pão pelo preço 
marcado, este preço se poderá considerar como médio para 
o paiz. 
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Os typos e preços de p2to, que a commissâo entendeu que 
deviam servir de base aos seus cálculos, foram os de pão 
de 450 e 500 grammas a 90 réis o kilogramma e pão de 
1:000 grammas a 80 réis. Estes typos são eífectivamente 
os de maior consumo em Lisboa. 

A taxa da panificação que se deve Jidmittir é muito dif- 
ficil de marcar, e os próprios industriaes confessam que va- 
ria muito de padaria para padaria, tendo n*esse facto in- 
fluencia dominante dois hábitos inveterados na população 
/ que concorrem para o augmento de preço e que são: a 
preferencia pelo pão de peso relativamente pequeno (450 
grammas), e a distribuição aos domicilies. Â commissão 
julga que, admittindo para essa taxa 2jJ250 réis por 100 
; kilogrammas de farinha, a industria poderá trabalhar em 
\ condições regulares, sobretudo se attendermos a que a taxa 
\ se applica a diversos typos de pão, e a que os industriaes 
\ têem ainda os pães de 5 a 20 réis que lhes deixam um 
\ lucro muito superior. 

Quanto ao rendimento da farinha em pão, as decla- 
rações dos interessados não podem ser acceitas, por isso 
que indicam quasi uniformemente 124 a 125 kilogram- 
mas de pão para 100 kilogrammas de farinha, nos ty- 
pos de 450 e 500 grammas, e 128 a 130 kilogrammas 
no de 1:000 grammas. Este rendimento é muito inferior 
ao que se obtém na manutenção militar, e mesmo ao 
que lí30 kilogrammas de farinha produziram na coopera- 
tiva a a Libertadora» e no estabelecimento do presidente 
da associação dos fabricantes de pão, em duas experiências 
que, para fins diversos, foram feitas por estes industriaes 
a pedido da manutenção militar. 

Com effeito os rendimentos obtidos n^essas experiên- 
cias, sendo os pães de 500 grammas, foram de 134^,5 
para o primeiro fabricante e 130 kilogrammas para o se- 
gundo, declarando, comtudo, este ultimo que farinha de 
igual producção não existia no mercado. A farinha era 
um lote de ^3 de farinha de trigo molle a 60 por cento 
de extracção, e 73 de farinha de trigo rijo a 50 por 
cento. 

Attendendo a que foram diversos os rendimentos obtidos 
com a mesma qualidade de farinha, a que se obterá nos 
pães de 450 grammas um rendimento mais pequeno, e 
também a que nas experiências citadas os industriaes por 
certo tiveram mais cuidados do que têem habitualmente, 
a ccmmissão adoptou como rendimento médio 128 kilo- 
grammas de pão para 100 kilogrammas de farinha nos ty- 
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pos de 450 e 500 grammas, e 133 kilogrammas no tjpo 
de 1:000 grammas. 

Fácil é agora calcular os preços das farinha para obter 
que o preço do kilogramma de p8o seja de 90 réis nos 
dois primeiros typos, e de 80 réis no terceiro. 



• 



Fazendo o calculo para os primeiros, obtem-se : 

128 kilogrammas de pâo, a 90 réis 11*5520 

Taxa de panificação 2*9250 

100 kilogrammas de farinha 9*51270 

ou 92,7 réis por kilogramma. 

Tendo declarado unanimente os industriaes da moagem 
e da panificação que estes typos de pSo resultavam do lote 
das farinhas n.°M e 2, e sendo esta a pratica seguida na 
manutenção militar sem que o pâo assim fabricado apre- 
sente diflPerença sensivel do que produz a industria parti- 
cular, a commissâo resolveu fixar em 92 réis o preço do 
kilogramma da farinha n.^ 2, especialmente destinada a 
estes typos de pão. 

Fazendo o mesmo calculo para o terceiro typo, obtem-se: 

133 kilogrammas de pão, a 80 réis 10*5(640 

Taxa de panificação 2*5(250 

100 kilogrammas de farinha 8*51390 

ou 84 réis por kilogramma. 

Proseguindo n'este estudo dos elementos determinantes 
do preço possivel para o trigo, trataremos agora dos resulta- 
dos obtidos nas experiências de moagem feitas com o fim 
principal de averiguar a extracção total em farinhas e as 
extracções parciaes nas diversas marcas ou typos a ad- 
optar. No relatório já apresentado a commissão declarou 
ser sua opinião que devia haver apenas três typos de fa- 
rinha, correèpondendo os dois primeiros á extracção de 30 
por cento cada um, e o terceiro ao resto que se obtivesse. 
As experiências mostraram não obstante que, principalmente 
para os trigos nacionaes, os dois primeiros typos não de- 
vem ser produzidos em extracções iguaes ; para se obter a 
extracção de 30 por cento em n.® 1, foi preciso aproveitar 
qualidades de farinha relativamente inferiores que deviam 
ser levadas a n.** 2. 

Alem d^isso, a creação de um typo de farinha n.' 1, com 
essa extracção, e preço relativamente elevado, podia ser 
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um expediente para resolver urna crise como a de abril 
de 1898, mas não seria facilmente sustentável para um 
regimen duradouro como deve ser o da nova tabeliã dos 
trigos, no próprio interesse da lavoura. Eflfecti vãmente, não 
só como fica dito, essa farinha é, em grande parte, con- 
sumida no fabrico de pão de 90 réis o kilogramma, o que 
já seria uma rasão forte para não ter um preço elevado, 
mas, e principalmente, a creação de um typo d'essa fari- 
nha mais cara destinada ao fabrico de um typo de pão 
sem preço marcado, importaria na realidade o augmento 
do preço para 40 por cento da população que se alimenta 
de pão de trigo, visto que 30 kllogrammas na extracção 
total de 75 correspondem com eíFeito a essa percenta- 
gem. 

De todas estas considerações resultou fixar a commissão 
o preço da farinha n.° 1 em 102 réis o kilogramma, e a 
sua extracção em 20 por cento, percentagem esta, que 
está de accordo com a indicação das experiências. 

Como n^essas experiências se obteve, na moagem dos 
trigos moUes nacionaes, a percentagem media de 60 por 
cento para os dois primeiros typos de farinha, a extracção 
eni farinha n.° 2 é a de 40 por cento. 

Quanto á extracção total em farinhas e em cabecinha, 
os resultados obtidos com os trigos nacionaes foram os 
seguintes : 

1.** Trigos molles de 79*^,2 por hectolitro : farinha 75\34, 
cabecinha 3'',76 ; 

2.® Trigos rijos de 80^5* por hectolitro: farinha 75'',95, 
cabecinha 4*^,28. 

Vê-se pois, que, para estes trigos, a quantidade de pro- 
duetos alvos panificaveis, farinha e cabecinha, obtida na 
moagem de 100 kilogrammas de trigo ó sensivelmente 
igual ao peso do hectolitro. Alem d'isso, das moagens 
correntes da manutenção militar pôde deduzir se que esta 
conclusão se deve applicar a trigos de pesos, por hectolitro, 
difiFerentes dos experimentados. D'aqui resulta admitf ir- 
mos, para o trigo de 77 kilogrammas por hectolitro, as 
seguintes extracções : 

Farinha n.^ 1 20 por cento 

Farinha n.« 2 40 » 

Farinha n.'' 3 13 » 

Cabecinha 3,8 » 

Total 76^ 
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Ainda das experiências e das moagens da manutenção 
militar se conclue que, para trigos nas eondiçSes dos que ha- 
bitualmente adquire este estabelecimento, isto é, não con- 
tendo, nas amostras, percentagem de substancias estra- 
nhas superior a 3 por cento, se obtém na moagem de 100 
kilogrammas : 

Alimpadura 1 kilogranmia 

Quebras 2 » 

Em relação aos preços dos productos secundários da 
moagem : cabecinha, sêmeas e alimpadura, admittiu a com- 
missâo os que no precedente relatório indicou como repre- 
sentando medias acceitaveis. 

Besta agora determinar o custo e lucro da moagem. O 
custo da moagem, que admittiremos comprehender todas 
as despezas de fabricação e commerciaes, com excepção 
do juro do capital circulante, a que adiante attenderemos, 
varia nas diflPerentes fabricas, e ainda em cada uma d 'es- 
tas com as condiçSes especiaes de laboração. 

Os industriaes, tendo indicado quantias variáveis entre 
483 e 600 réis para representar o custo da moagem de 
100 kilogrammas de trigo, declararam, comtudo, que ac- 
ceitavam como media 450 réis. 

A manutenção militar, não tendo despezas commer- 
ciaes, não podia fornecer base segura para calculo. Do 
que succede n'este estabelecimento podia apenas a commis- 
são concluir que a media indicada não era exagerada. De- 
sejando porem proceder com o rigor possivel, recorreu ao 
exame do relatório do a inquérito directo ás fabricas de 
moagem, de 5 de julho de 1890», no qual o funccionario 
a quem fui incumbido^ declara que examinou a escriptu- 
ração de quatro fabricas. 

Servindo-nos dos elementos correspondentes apenas a 
estas fabricas, vemos que uma só discrimina todos os fa- 
ctores que dissemos comprehenderem-se n'esta verba, e, 
para essa, o custo da moagem foi de 520 réis por 100 
kilogrammas de trigo sujo. Para outra, aquelle relatório 
indica 600 réis por 1 00 kilogrammas ; mas não está claro 
se está comprehendido n^essa verba algum elemento que 
não deva considerar-se. Para as duas ultimas fabricas, das 
quaes uma não incluiu na sua conta o prejuizo na co- 
brança, e a outra, não contando explicitamente com esta 
verba, exclue, alem d'isso, a amortisação para a saccaria, 
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o custo da moagem foi, respectivamente, 403 e 387 réis 
por 100 kilogrammas. 

D'aqui resulta que, nâo sendo licito duvidar da vera- 
cidade doestes números, e suppondo que as despezas nao 
augmentaram de 1890 até hoje, a media apresentada pe- 
los industriaes da moagem se pode acceitar, principal- 
mente pelo encargo resultante do ágio do oiro. 

Falta ainda considerar o juro do capital circulante, o 
juro e amortisaçâo do capital fixo e o lucro do industrial. 
Foi ainda ao relatório já citado que a commissâo recorreu 
pela ausência de qualquer outra base segura. 

Os industriaes, na tabeliã coUectiva de preços de farinha 
de 2 de abril de 1898, deixavam uma margem de 116 réis 
por 100 kilogrammas de trigo, mas declaravam que não 
podiam trabalhar n^essas condições. 

A venda de farinhas é em geral feita a praso de três 
mezes, e as compras de trigo, especialmente nacional, a 
prompto pagamento e ainda com antecipação, resultando 
d^aqui um empate de capital durante, pelo menos, quatro 
mezes. Admittindo o juro de V2 por cento ao mez, resulta 
immediatamente um encargo não inferior a 2 por cento 
do custo do trigo. 

A deterioração do machinismo é difficil de avaliar; sa- 
be-se comtudo que deve ser uma verba importante n^esta 
industria, por isso que, alem da deterioração propriamente 
dita, tem que comprehender renovações parciaes muito 
repetidas, porque, em virtude do progresso da mechanica 
fabril, apparelhos ainda em bom estado têem de ser substi- 
tuídos por outros novos com os quaes se obtém melhores 
productos. 

A única fabrica das citadas n'aquelle relatório, que apre- 
senta em separado esta verba, attribue-lhe 0,725 réis, por 
100 kilogrammas d,e trigo. D^aqui resultou a commissão 
admittír que 1 por cento do custo do cereal deve ser ar- 
bitrado á deterioração do machinismo. 

Para juro e amortisação do capital fixo e lucro do in- 
dustrial tomou-se 2 por cento do custo do trigo, o que 
certamente não parecerá a ninguém exagerado. 

A somma d'estas três verbas representa pois 5 por cento 
do custo do cereal. ^ 

Os industriaes da moagem pedem sempre que nas con- 
tas de moagem se lance uma commissão a revendedores. Di- 
zem que essa commissão é indispensável para a colloca- 
ção dos seus productos. Realmente, se quasi todas as in- 
dustrias seguem esta pratica, nada justifica que não se 
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attenda a este pedido. Admittiu-se o desconto de 1 por cento 
a revendedores. 

Examinados assim os elementos que influem na deter- 
minação do preço possível para o trigo, a commissâo achou, 
como desenvolvidamente se demonstra na conta seguinte, 
que o preço do trigo molle do peso de 77 kilogrammas por 
hectolitro devia ser de 66 réis por kilogramma, ou 701,58 
o alqueire de 13*,8. 



Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo molle 
de 77 kilogrammas de peso por hectolitro 

100 kilogrammas de trigo a 66 réis 6f5l600 

Custo da moagem ^450 

5 por cento do custo do cereal para juro do capi- 
tal circulante, juro e amortisaçâo do capital fixo 
e lucro do industrial f$330 

Somma 7,^380 



20^ de farinha n.^ 1 a 102 réis 2^040 

40*^ de farinha n." 2 a 92 réis 3^1680 

13^ de farinha n.^ 3 a 84 réis lfJ092 

Somma 6í5!812 

1 por cento de desconto a revendedores . . . í5068 

6^744 

3\8 de cabecinha a 45 réis í5171 

20\2 de sêmeas a 22 réis ^444 

1*^ de alimpadura a 20 réis í5í020 

Somma 7^51379 

2^ de quebra. 

100*^ 

A commissEo procurou depois qual devia ser o preço do 
trigo rijo correspondente. Na tabeliã de 1889 a difiFerença 
entre os preços de trigos molles e rijos do mesmo peso 
por hectolitro é de 2 réis, mas os industriaes da moagem 
allegaram sempre que eram elevados os preços do trigo 
rijo, e, com eflfeito, as difl^erenças de preço nos annos im- 
mediatamente anteriores á publicação d^aquella tabeliã 
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pôde dizer-se que não eram inferiores a 40 réis em al- 
queire ou cerca de 4 réis em kilogramma. 

Trabalhando com trigo rijo as fabricas moem uma quan- 
tidade que é bastante inferior á correspondente em trigo 
molle. Assim a fg^brica da manutenção militar cuja capa- 
cidade de laboração em vinte e quatro horas é de 18:000 
kilogrammas approximadamente com o trigo rijo, moe no 
mcbmo tempo 22:000 kilogrammas de trigo molle. Tam- 
bém a força necessária e portanto o consumo do combus- 
tível é para a moagem de um certo peso de trigo rijo 
cerca de 40 por cento superior á necessária para o trigo 
molle. As experiências comprovaram ainda que a percen- 
tagem obtida nas duas primeiras qualidades de farinha é, 
no trigo rijo, inferior á que se obtém no trigo molle. To- 
dos estes factos levaram a commissão a adoptar 3 réis para 
díflferença entre os preços das duas qualidades de trigo 
com o mesmo peso por hectolitro. 

Comtudo, desejando a comrâissâo mostrar, que, cônscia 
da necessidade de augmentar a producção cerealifera do 
paiz, lhe parecia que á lavoura nacional devia ser conce- 
dido o maior numero possivel de vantagens, resolveu lem- 
brar a V. ex.*, que, sendo muito elevado o custo do trans- 
porte para Lisboa do trigo produzido em Évora, Beja 
e Extremoz, e servindo o caminho de ferro do sul e 
sueste estes importantes centros cerealíferos, lhe parecia 
justo que se concedesse a esse transporte um bónus sobre 
a respectiva tarifa. 

Doeste modo, os trigos rijos doesta região seriam bene- 
ficiados, sem d^ahi resultar qualquer aggravo ao preço do 
pão. Na tabeliã actual diz-se que os preços marcados se 
referem a trigos completamente limpos; todavia, como a 
conta de moagem, que serve de base á presente tabeliã, 
está feita com elementos que dizem respeito a trigos con- 
tendo no máximo 3 por cento de substancias estranhas, a 
commissão entendeu que era a trigos n^estas condições que 
se deviam referir os preços indicados. 

Quando appareçara trigos com percentagem superior 
indica- se, de um modo preciso, a maneira de fazer o des- 
conto, seguindo-se as disposições adoptadas no mercado 
de trigos de Paris. 

Falta apenas justificar as differenças adoptadas para os 
preços dos trigo de diverso peso por hectolitro. A com- 
missão desejou fazer uma serie de experiências sobre tri- 
gos ribeiros de pesos diíFerentes para se guiar pelos re- 
sultados obtidos na determinação d'essa differença. 
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Não lhe foi, porém, possível obter trigos n^essas condi- 
ções, e, por isso, nSo. tendo uma base segura e sabendo 
que a differença adoptada na tabeliã actual não tem pro- 
vocado reclamações, resolveu adoptar a differença uniforme 
de 1 real por kilogramma. 

Eis, ex."*^ sr., justificada a tabeliã que segue e que 
temos a honra de submetter ao elevado e justo critério de 



V. ex. 



Tabeliã reguladora dos preços dos trigos naclonaes 



Peio 



Por 
hectolitro 



81 
80 
79 
78 
77 
76 
75 
74 
73 



Por 13,8 litros 



11,18 
11,04 

10.90 
10,76 
10,63 
10,49 
10,35 
10.21 
10,07 



Preço em réis 



Trigo xnolle 



Kilogr. 



70 
69 

6« 
67 
66 
65 
64 
63 
62 



13,8 litros 



782,60 

761,76 
741,20 
720,92 
701,58 
681,85 
662,40 
643,23 
624,34 



Trigo rijo 



Kilogr. 



67 
66 
65 
64 
63 
62 
61 
60 
59 



13,8 litros 



749,06 
728,64 
708,50 
688,64 
669,69 
650,38 
631,35 
612,60 
594,13 



§ 1.® Para os trigos de pesos intermediários, não ín- 
cluidos na tabeliã, o preço será calculado em proporção ao 
do trigo de peso immediatamente superior. Para os trigos 
de pesos superiores a 81 ou inferiores a 73 kilogrammas, 
por hectolitro, calcular- se-ha o preço proporcionalmente 
ao que corresponde, respectivamente, a estes dois pesos. 

§ 2.® Os preços da tabeliã referem-se a trigos, contendo 
no máximo 3 por cento de substancias estranhas ou de 
bagos chochos ou partidos. Quando o trigo contenha per- 
centagem superior á indicada, far^se-ha um desconto de 1 
por cento por cada centésimo a mais. 

Deus guarde a v. ex.* 

Sala das sessões da commissão de exame ás fabricas de 
moagem. Lisboa, em 20 de março d^ 1899. 

111.™^ e ex.™** sr. ministro e secretario doestado dos ne- 
gócios das obras publicas, commercio e industria. = ^4.?- 
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fredo Carlos Le Cocq= Pedro Victor da Costa Sequeira =: 
Conde da Ouarda = Ramiro Larcher Marçal := Augusto 
Eugénio Alves, coronel director da manutenção militar == 
José Jeronyvio Rodrigues Monteiro, capitão de engenheria== 
Ariliur da Fonseca = Amando Arthur de Seabra, secre- 
tario =*7b5o Soares Branco, tenente de engenheria, rela- 
tor. 



Tendo os proprietários e gerentes das fabricas de moa- 
gem de trigo, estabelecidas na cicade de Lisboa, repre- 
sentado ao governo contra a execução do decreto de 1 do 
corrente mez, allegando que não podem, sem prejuízo, 
vender farinhas pelos preços fixados no artigo 7.® do de- 
creto de 26 de novembro de 1896, e ofFerecendo as ditas 
fabricas e os trigos que têem em deposito ou. para despa- 
cho, a fim de n'ellas se fabricar por conta do governo 
as farinhas indispensáveis ao consumo publico ; e con- 
vindo verificar, em vista de todos os esclarecimentos que 
possam obter-se, se são fundadas as referidas allegações: 

Ha por bem Sua Magestade ElRei determinar que uma 
comraissão composta do conselheiro Elvino José de Sousa 
e Brito, par do reino e director geral da agricultura, que 
servirá de presidente, e dos vogaes José Maria dos Santos, 
par do reino e agricultor, conde da Guarda, agricultor, Al- 
fredo Carlos Le-Cocq, deputado da nação e chefe da reparti- 
ção dos serviços agronómicos, Ramiro Larcher Marçal, ins- 
pector dos serviços agronómicos, Bernardino Cincinnato da 
Costa, lente do instituto de agronomia e veterinária. Augusto 
Eugénio Alves, coronel de cavallaria e director da manuten- 
ção militar, João Soares Branco, tenente de engenheiros, 
adjunto* á secção technica da mesma manutenção, José Luiz 
de Moraes, industrial de moagem, Arthur da Fonseca, cora- 
merciante de cereaes, e Amando Arthur de Seabra, agró- 
nomo, que servirá de secretario, a fim de proceder, nas 
principaes fabricas de moagem, aos exames e investigações 
necessárias, tanto sobre as qualidades, como sobre as des- 
pezas do fabrico das farinhas, podendo exigir dos proprie- 
tários ou gerentes das mesmas fabricas todos os documen-* 
tos e informações que julgar indispensáveis ao apuramento 
da verdade, ou ouvir sobre o mesmo assumpto quaesquer 
pessoas ou corporações competentes na especialidade, e in- 
formar o governo, com a possivel urgência, sobre os pre- 
ços pelos quaes as farinhas podem ser oflFerecidas ao con- 
sumo, sem perda para os estabelecimentos de moagem. 
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O que o mesmo augusto senhor ha por m\iito recom- 
mendado ao comprovado zelo e illustrada competência dos 
membros da mesma commissSto. 

Paço, em 9 de abril de 1898. = Augusto José da Cu- 
nha, 



111."** e ex."*^ sr. — A commissâo nomeada pela regia 
portaria de 9 do corrente mez para «proceder aos exames 
e investigações necessárias, tanto sobre as qualidades como 
sobre as despezas do fabrico das farinhas, e informar o 
governo com a possivel urgência, sobre os preços pelos 
quaes as farinhas podem ser offerecidas ao consumo, sem 
perda para os estabelecimentos de moagem», vem perante 
V. ex.^ dar conta do modo como tem procurado desempe- 
nharse da honrosa missão que lhe foi incumbida. Sem se 
dar por desobrigada, pela apresentação do presente rela- 
tório, de proseguir nos seus trabalhos com o mais deci- 
dido empenho de corresponder á confiança de Sua Mages- 
tade, em ordem a completar o pensamento do governo, por 
meio de inquéritos e experiências technicas, que terão de 
realisar-se, demorada e minuciosamente, nas principaes 
fabricas de moagens, como se deprehende do texto da 
mencionada portaria, reconhece comtudo, em vista da gra- 
vidade da actual conjunctura, que lhe impende o imperioso 
dever de submetter desde já ao elevado critério de v. ex.* 
alguns elementos, informações e cálculos, tendentes a es- 
clarecer a complexa e ainda não completamente estudada 
questão da industria da moagem, no paiz. 

Não tem a commissão o desvanecimento de suppor, que 
os estudos por ella realisados, em poucos dias de trabalho, 
a despeito da solicitude com que se tem occupado doeste 
momentoso assumpto, sejam de molde a resolver desde 
já, e por modo definitivo, o problema que ha largos annos 
tem preoccupado os poderes públicos, suscitando sempre, 
com intensidade maior ou menor, reclamações e protestos 
da classe dos industriaes de moagem, em epochas de im- 
portação do trigo exótico, como ora succede ; alimenta, po- 
rém, a esperança de que algum subsidio de valia encon- 
trará o governo n'esses estudos, que servirão talvez para 
no futuro, com a opportunidade devida e em situação me- 
nos opprimida se poderem estabelecer, por modo seguro 
e inatacável, os preços por que a industria de que se trata, 
emquanto sujeita á lei cerealífera vigente, deva, sem pre- 
juizo, antes com remunerador lucro, ser compellida a ven- 
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der as farinhas, fixando-se-lhes typos definidos, perfeita- 
mente realisaveis e adaptáveis ás rasoaveis exigências da 
industria panificadora e ás impreteriveis necessidades do 
consumo. 

Nem a commiss5o poderia prevalecer se de outro in- 
tuito, ao iniciar os seus trabalhos, tratandose do regi- 
men de uma lei de natureza especial, promanada do ac- 
cordo das classes directamente empenhadas na sua escru- 
pulosa execuçSo, que não fosse o de amoldar as bases 
dos seus cálculos, nos quaes, a par de elementos relacio- 
nados com a technica da moagem, e, por isso, antecipada- 
mente fixáveis, figuram outros que as circumstancias oc- 
correntes fazem variar aos legítimos e equitativos interes- 
ses^ das mencionadas classes. 

E possível também que o governo encontre no decurso 
doeste trabalho informações e apuramentos de calculo, que 
n'esta hora de angustiosa espectativa, profunda e transi- 
toriamente anormal, pela eminente guerra entre a Hes- 
panha e os Estados Unidos, possam, pela inopportunidade 
ou impossibilidade de providencias ordinárias, prover, em 
parte, ao abastecimento de farinhas no mercado de Lis- 
boa, sem lesar, em periodo nSo longo, os interesses con- 
fessáveis e reclamados, perante a commissão, pelos pró- 
prios representantes da industria moageira. 

Permitta v. ex.* á commissão que ella testemunhe desde 
já o seu reconhecimento pela leal cooperação que tem en- 
contrado nas corporações, individues e classes, mais ou 
menos directamente empenhadas em esclarecer esta mo- 
mentosa questão. 

Convidados a depor e elucidar a commissão com a lição 
da sua experiência e com as luzes da sua competência, 
têem gostosamente correspondido ao seu appello, quer 
comparecendo perante ella, quer enyiando-lhe documentos 
escriptos, os quaes, com as actas dal sessões da commis- 
são, justificam e fundamentam o presente relatório, e se- 
rão opportunamente submettidos ao governo. 

Um facto, porém, destaca a conmiissâo d^esses precio- 
sos documentos, para o frisar desde já : — a benéfica in- 
fluencia que a lei cerealífera de 15 de julho de 1889 tem 
exercido no desenvolvimento da nossa lavoura e da pró- 
pria industria da moagem, sendo grato á commissão atfír- 
mar a v. ex.*, que nenhuma antinomia de interesses, ne- 
nhum embate de aspirações, pôde ella notar, nos depoi- 
mentos que ouviu, entre os representantes e defensores das 
referidas industrias. 
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E, com effeito, se a lavoura nacional tem recebido com 
o regimen cerealífero vigente um incremento notável, 
vendo assegurada, na integra, a collocação da sua colheita 
de trigo, a ponto de, pelo estimulo de preços garantidos, 
augmentando a área cultural e tornando mais intensa a 
cultura, poder vir a produzir, quando os annos lhes cor- 
ram prósperos, o trigo indispensável para o connumo, é 
certo também que a industria da moagem se tem n&o só 
transformado e aperfeiçoado, como alargado e desenvol- 
vido. Bastará recordar que antes do regimen de 1889 
apenas havia duas fabricas montadas pelo systema austro- 
húngaro, sendo a moagem nas demais feita exclusivamente 
por via de mós, mais ou menos perfeitas. 

Em 1893 a commissão technica, incumbida de calcular 
a capacidade de laboração das fabricas de moagem, en- 
controu já bastante modificada a situação da respectiva in- 
dustria, tanto pela profunda transformação de antigas fa- 
bricas, como pelo estabelecimento de novas, e umas e 
outras montadas com os modernos e aperfeiçoado p machi- 
nismos. O confronto das duas tabeliãs de rateio, de 5 de 
abril de 1892 e 31 de maio de 1897, mostra que o nu- 
mero das fabricas matriculadas subiu de 37 a 69 ; e o 
successivo exame das diversas tabeliãs de rateio, em annos 
seguidos, confirma a manifesta tendência da industria 
moageira em se descentralisar dos seus primitivos redu- 
ctos, augmentando em numero e melhorando em machi- 
nismos. 

É, pois, facto incontroverso e irrefutável, que, a des- 
peito das reclamações a que acima se refere, a industria 
da moagem tem encontrado, dentro do regimen cerealífero 
actual, estimulo para estabelecer e manter a concorrência 
na compra do trigo nacional, com vantagem manifesta 
da cultura cerealífera; para melhorar consideravelmente, 
com enorme dispondo de capitães, as suas installaçoes 
fabris, e para alargar e augmentar a sua capacidade de 
laboração. 

A portaria, já citada, que concedeu á commíssSo a honra 
de estudar os preços por que podiam ser vendidas as 
farinhas pelas fabricas de moagem de Lisboa, foi motivada 
pela reclamação dos proprietários e gerentes das mesmas 
fabricas, que allegaram ser-lhes impossível, sem prejuízo, 
vender aquelle producto pelos preços fixados no artigo 7.^ 
do decreto de 26 de novembro de 1896 e mantidos no de- 
creto de 1 do corrente mez, que auctorisou a nova impor^ 
tacão do trigo exótico. 
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Desde logo a cominissâo, como era natural, diligenciou 
inquirir da própria industria moageira sobre as qualidades 
das farinhas, que ella vendia no mercado, porque, pela 
ausência da fiscalisaçâo official, que nunca fora decretada 
para as fabricas de moagem, em nenhuma estaçSo depen- 
dente do ministério das obras publicas havia amostras au- 
thenticadas dos typos das farinhas produzidas pelos in- 
dustriaes de moagem e a que legalmente, desde 1896, 
correspondiam preços fixos, de que elles se não podiam 
afastar. Foram infructiferas as diligencias da commissSo 
a este respeito. Apesar de reiterados pedidos, feitos ver- 
balmente e por escripto, aos proprietários e gerentes das 
fabricas, nâo poderam estes remetter, quasi na sua totali- 
dade, as amostras requisitadas, allegando terem já vendido 
toda a producçâo anterior á promulgação do decreto de 1 
de abril. 

As três únicas coUecçSes obtidas nSo podiam esclarecer 
a commissão acerca das qualidades e typos de farinhas 
vendidas por todas as fabricas de Lisboa durante o anno 
cerealifero corrente, até 31 de março ultimo. 

E obvio que para o estabelecimento ou calculo dos 
preços das farinhas é condição precipua e fundamental 
determinar ou definir-lhes as marcas ou typos, 

Vae longe o tempo em que a farinha era o producto da 
moagem total do trigo, separada das sêmeas, por penei- 
ração. O progresso de todas as industrias, a concorrência 
commercial e as exigências todos os dias crescentes dos 
consumidores transformaram radicalmente a moagem do 
trigo, que é hoje uma das industrias mais aperfeiçoadas. 

A grande variedade de sementes e impurezas, a terra 
e a poeira, que sempre acompanham o trigo á saída da 
eira, os pellos que lhe guarnecem um dos extremos e até 
o próprio gérmen ou embryão, são separados do trigo an- 
tes de entrar nos primeiros apparelhos de moagem, os tri- 
turadores, para d'elle se extrahir a farinha. 

Feita a limpeza separa-se a farinha da parte central do 
bago, que é a mais alva, mais fina e menos glutinosa, da 
que provém das camadas superficiaes do trigo e que é 
menos alva, menos fina e mais glutinosa e azotada. 

A moagem procura ainda tornal-as tão pura» quanto 
possivel de envolucros, augmentando nas machinas a ex- 
tensão das linhas de triturado e de conversão, para tor- 
nar o fabrico mais lento e gradual, augmentando-lhe, po- 
rém, a perfeição, e separando, consequentemente, maior 
serie de números de farinhas, correspondendo ás differen- 
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tes zonas amylacias e ao grau de adiantamento da moa- 
gem. Por esta forma a industria produz farinhas de nú- 
meros diversos, que depois grupa differentemente para 
obter, por lotação e mistura, as suas marcas ou typos. 

Por isso o primeiro cuidado da commissâo foi, como já 
se disse, procurar as características das quatro marcas 
o^ctae», creadas pelo decreto de 26 de novembro de J896, 
e destinadas duas a produzir o pão fino, e as outras o pão 
de uso commum. Escassos são os documentos em que se 
poderá hoj e estu4ar a evolução da questão cerealifera em 
Portugal, sendo totalmente desconhecidas as bases em que 
assentou a creação d^essas quatro marcas, aliás de não re- 
mota data. 

A commissão procurou averiguar na própria industria 
quaes os diagrammas de extracção que correspondiam a 
essas marcas, se estas se adaptavam ás necessidades do 
mercado, e qual o seu destino habitual. Da resposta, quasi 
unanime, dos industriaes de moagem e de panificação se 
reconheceu que só as duas primeiras qualidades, as que 
se vendiam a 92 e 90 réis, se consumiam em Lisboa, não 
sendo as duas restantes, n.°* 3 e 4, que se vendiam a 84 
e 82 réis, capazes de produzir pão que satisfizesse ás exi- 
gências dos consumidores doesta cidade. 

Por outro lado, informações de differente procedência 
indicaram á commissão que a farinha da 4.^ qualidade não 
se encontrava nas fabricas, existindo realmente só três 
marcas, das quaes a terceira era muito inferior, sobretudo 
nos últimos tempos. Igualmente dos depoimentos dos fa- 
bricantes de pão consta que se não encontrava á venda, 
nas fabricas, o producto qualificado como cabecinha, o 
que a commissão julga conveniente registar desde já para 
a apreciação completa dos cálculos, que adiante desen- 
volve. 

A quantidade total de farinhas que se pôde obter com 
um determinado peso de trigo é, sem duvida, o que maior 
influencia tem para o calculo do preço das farinhas, e por 
isso a commissão procurou obter a este respeito todas as 
informações possíveis. 

Os industriaes da moagem declararam unanimemente 
que de 100 kilogrammas de trigo americano sujo não obtêem 
mais de 72 kilogrammas de farinha; com os trigos moUes 
nacionaes de boa qualidade esta extracção é, segundo al- 
guns, mais elevada. 

Sem querer a commissão contradictar por agora estas 
informações, antes servindo-se d'ellas emquanto por expe- 
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ríencias directas feitas nas íabricas ou na manutenção mi- 
litar não possa definitivamente fixar o numero para a ex- 
tracção total, admitte, por hypothese, que esta nâo exceda 
72 por cento, admittindo do mesmo modo as seguintes qx- 
tracções para as diversas qualidades de farinha, que os in- 
dustriaes tenham vendido: 

1 .* qualidade 30 por cento 

2.* » 20 » 

3.* » 18 » 

4.* » 4 » 

A estas extracções correspondem, em relação á tabeliã 
de preços fixada no decreto de 26 de novembro de 1896, 
as seguintes relações: 

1.* qualidade 1 

2.* » 0,978 

3.* » 0,913 

4.^ » 0,891 

E sabido que em Lisboa se fabricam três qualidades de 
pão: ■ 

1.* qualidade — Pâo de luxo, de tamanhos diversos, não 
sujeito ao peso. 

2.* qualidade — Pão de 500 grammas, a 90 réis o kilo- 
gramma. 

3.* qualidade — Pâo de kilogramma, que se vende a 80 
róis. 

D^aqui resulta que para as necessidades da industria de 
padaria em Lisboa bastam três typos de farinha, cada uma 
especialmente destinada a uma doestas «species de pão. 

A existência do quarto typo não se justifica nem pelas 
necessidades da industria da padaria nem pelas da indus- 
tria da moagem, desde que se admitta a sua extracção 
máxima de 72 por cento. 

Não se torna, pois, necessário que haja mais de três ty- 
pos de farinhas, com extracções marcadas, e que se não 
possam confundir, tornando-se d' este modo mais fácil a 
íiscalisação rigorosa que é indispensável se exerça sobre 
o funccionamento da industria da moagem, especialmente 
em presença dos factos que se deram na moagem dos tri- 
gos nacionaes da ultima colheita. 

A industria da moagem, principalmente nas grandes fa- 
bricas do sul, está, alem d^isso, montada com os mais mo- 
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dernos aperfeiçoamentos, podendo fabricar as marcas ou 
typos de farinha que melhor lhes convenha, tendo já, se- 
gundo as suas declarações, fabricado muitas vezes, e ainda 
ultimamente, apenas dois números de farinha, a farinha 
mais fina e uma, farinha segunda, em que juntavam o com- 
plemento da primeira extracção. 

Se as quatro marcas de farinhas, a que acima se refere, 
não representam de modo algum uma necessidade, nem 
para a industria de moagem, nem para os fabricantes de 
pâo, e menos ainda para os consumidores, a sua re- 
ducçâo a duas marcas é contraria igualmente á regular 
laboração da industria de panificação e ás necessidades 
do consumo, porque determina o desapparecimento do pào 
barato. 

Reconhecida assim a inutilidade das quatro marcas nas 
condições em que a industria fabricava e a inconveniência 
da sua redueção a duas, é fácil, entretanto, verificar como 
a creação de três marcas ou typos de farinhas, com per- 
centagens e preços fixos e officialmente fiscalisados, satis- 
faz á industria da panificação, offerece ao consumidor a 
garantia da boa qualidade de pão sem augmento de preço, 
e simplifica a laboração da industria da moagem, sem lhe 
cercear os proventos, antes accrescendo-lh^os. 

A farinha de primeira qualidade, primeira marca, sendo 
destinada ao pão que se vende mais caro e que só será 
comprado pelo consumidor se reunir qualidades que com- 
pensem o augmento do preço, deve corresponder a uma 
extracção não superior a 30 por cento e provir da conver- 
são em farinha dos melhores rolloes, porque somente pelo 
emprego de tal farinha se obtém o pão bem desenvolvido, 
branco e de bom aspecto e gosto, como ha direito a exi- 
gir, tendo em attençâo o preço por que se vende e que 
chega a attingir 160 réis o kilogramma. Esta farinha ó o 
que na technica de moagem se chama /arinAa dos conver- 
tedores, excluindo as ultimas conversões. 

Á farinha de segunda qualidade, destinada ainda ao fa- 
brico de bom pão, não deve ser extrahida em percen- 
tagem superior a 30 por cento, o que aliás excede os li- 
mites indicados pelos industri^es da moagem- para esta 
qualidade. Esta farinha corresponde, em geral, aos núme- 
ros médios da trituração e a alguns números da conversão. 

Convém notar que o pão alvo fornecido pela manu- 
tenção militar aos estabelecimentos civis e ao exercito 
é fabricado com farinhas extrahidas na percentagem me- 
dia de 6õ por cento, e o pão fornecido aos hospitaes de 



43 

Paris é fabricado com farinhas extrahidas em percenta- 
gem que se eleva até 75 por cento. 

A farinha de terceira qualidade, destinada a um pão 
mais barato, comprehenderá, n^essa hypothese, o restante 
da extracção, isto é, 12 por cento. 

E uma farinha menos branca, produz pSo menos desen- 
volvido, mas que, provindo em grande parte das camadas 
periphericas mais ricas em glúten, é mais alimentar. 

Com estas percentagens de extracção, 30 da primeira 
marca, 30 da segunda marca e 12 da terceira marca, che- 
ga-se, em tal caso, a uma extracção de 72 por cento de 
farinha, Isatisfazendo completamente á industria da panifi- 
cação, como foi garantido pelo presidente da associação 
d'esta classe de industriaes, garantindo também a conser- 
vação do preço actual do pão e a sua melhor qualidade, 
e não creando á industria da moagem nem prejuízo, nem 
difficuldades de qualquer espécie. 

Nos preços doestas três marcas deve, porém, haver uma 
alteração, tomando-os harmónicos com as suas qualidades, 
isto é, distanciando a primeira marca, verdadeiramente 
superior, da ultima marca, muito inferior. 

A primeira marca corresponderia assim o preço de 102 
réis ; á segunda marca o preço dç 90 réis ; e á terceira 
marca o preço de 84 réis. 

As relações doestes preços para os três typos adoptados 
são as seguintes : 

Farinha de 1.* qualidade, 1. 

Farinha de 2.* qualidade, 0,882. 

Farinha de 3.* qualidade, 0,823. 

A commissão, tendo obtido a certeza, pela declaração, 
clara e categórica, do presidente da associação dos fa- 
bricantes de pão, em nome de toda a classe, de que estes 
preços e as relaçSes de percentagens acima indicadas ga- 
rantiam, desde que houves^.e fiscalisação official, para evi- 
tar modificação nos typos ao arbitrio dos industriaes dá 
moagem, a melhoria do pão e a conservação dos actuaes 
preços doeste producto no mercado de Lisboa, convidou 
os representantes de três das mais importantes fabricas 
doesta cidade, para opporem livremente quaesquer objec- 
ções ou duvidas sobre aquellas relações de percentagens e 
preços. 

Demonstrou- se -lhes que, ainda na hypothese de serem 
acceitos pela commissão todos os elementos de calculo por 
elles offerecidos por escripto, no que respeita aos gastos 
de laboração, preços de trigos já comprados, custo de pro- 
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duetos secundários e quebra total da moagem, ainda as- 
sim as referidas percentagens e os preços mencionados 
das três marcas de farinha, lhes garantiam sempre a mar- 
gem de lucros que elles pediam nos seus cálculos. 

Chamados assim á evidencia dos factos, em face dos 
próprios elementos que offereciam em justificação da ta- 
beliã de 110, 106, 98 e 92, que em data de 2 de abril 
submetteram ao governo, declararam, como consta da res- 
pectiva acta, que, em relação aos trigos comprados e pa- 
gos pelos preços e cotações cambiaes designados nas res- 
pectivas facturas, não podiam deixar de concordar com as 
modificações propostas pela commissâo, que já anterior- 
mente obtivera, como fica dito, a annuencia do presidente 
da associação dos fabricantes de pão em nome doestes. 

E occasião de notar que a totalidade de percentagem, 
calculada em 72 por cento de farinha, pôde corresponder 
ao estado actual da industria da moagem, por conveniên- 
cia da mesma industria, não conhecida ou justificada pe- 
rante a commissâo, que só a acceitou provisoriamente. 

A commissâo, sem prejuizo das experiências que pre- 
tende realisar na manutenção militar ou em alguma fa- 
brica particular, suppíle que a extracção poderá ser ele- 
vada, na maioria dos casos, a 73, 74, 75 e 76 por cento, 
sem inconveniente para as qualidades das duas primeiras 
marcas, augmentando a percentagem de extracção da ter- 
ceira, que poderá, em tal caso ser barateada. 

A percentagem superior a 72 por cento tem por si a 
lição da experiência, tanto no paiz como no estrangeiro. 
As indicações constantes das publicações mais auctorisa- 
das na especialidade, as experiências realisadas em 1895, 
em França, em três grandes fabricas de Marselha, pela 
commissâo, a que presidiu o próprio ministro da agricul- 
tura, as extracções feitas em trigos molles nacionaes, na 
manutenção militar, e que attingiram de 75 a 77 por cento 
o inquérito official ás fabricas de moagem, no paiz, em 1890, 
e a inspecção technica ás mesmas em 1893, demonstram 
que a percentagem total designada pelos industriaes fica 
abaixo da que é possivel obter-se, sem inconveniente para 
a industria, e com as vantagens que ficam acima expostas. 

As indicações mencionadas poderiam, pois, levar a com- 
missâo a acceitar a extracção de 75 por cento, sobretudo 
attendendo a que os trigos da America têem em media o 
peso de 79 kilogrammas por hectolitro, como os próprios 
industriaes da moagem declararam, sendo essa uma das 
causas da preferencia que dão a este mercado. 
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A commissão, n3o tendo elementos seguros para se po- 
der pronunciar definitivamente sobre este assumpto, que 
só pôde ser resolvido, como se disse, fazendose uma se- 
rie de experiências rigorosas e demoradas na manutenção 
militar ou em alguma das fabricas particulares, resolveu 
adoptar, provisoriamente, a extracção de 72 por cento 
que os industriaés declaram representar o estado actual 
da exploração fabril, mas resolveu fazer também os cál- 
culos para a extracção de 75 por cento, a fim de que se 
possam ver bera as consequências que resultam de se 
admittir uma ou outra doestas extracções. 

Chega-se assim, sem violência, ao estabelecimento de 
duas bases provisórias: — a extracção media total de 72 
por cento, e as extracções correspondentes a cada marca 
de farinha, quer na tabeliã oflBcial de 1896, quer na ta- 
beliã que a commissão julga se poderá adoptar. 

Também ha a considerar os productos secundários da 
moagem, vulgarmente chamados cabecinha ^ sêmeas e Uni' 
paduras, e os seus preços médios. E aqui, como para as 
extracções da farinha, só trabalhos experimentaes, minu- 
ciosos, poderão determinar resultados seguros. 

Os depoimentos dos industriaes são, como na extracção 
da farinha, uniformes, quanto á somma total da extracção 
doestes productos, adoptando o n.® 26 como representando 
o seu peso total em 100 de trigo. Variam, porém, as ex- 
tracções de cada um, tirando uns menos cabecinha e ou- 
tros mais semea; não são, porém, grandes as oscillações e 
podem admittír-se provisoriamente estes números. 

Os preços é que variam mais, e de facto o mercado 
apresenta sensíveis variações de preço, sendo estes produ- 
ctos mais procurados quando escasseiam os alimentos ver- 
des para os gados, e embaratecendo muito em epochas ri- 
cas em forragens. 

Os preços de 45 réis para a cabecinha, 22 réis para a 
totalidade das sêmeas e 20 réis para a limpadura, repre- 
sentam, porém, preços médios, que a commissão julga po- 
derem ser adoptados. 

As quantidades medias d'estes productos, que os indus- 
triaes da moagem indicaram, são as seguintes : cabecinha, 
2; sêmeas, 23; limpadura, 1. 

Proseguindo no estudo dos factores que devem entrar 
na determinação do custo das farinhas, cabe agora deter- 
minar o valor da quebra total da moagem, isto é, o numero 
representativo da differença entre o peso do trigo adqui- 
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rido e a somma dos pesos de todos os productos d'elle ex- 
trahidos e entregues ao mercado. 

N'esta quebra total ha, pois, a considerar & quebra ou 
perda de peso do trigo por evaporação e pelei feila arras- 
tada por a ventilação indispensável dos apparelhos, e o 
peso da terra, pedras e productos invendaveis, que ficam 
na fabrica como resíduos da limpeza do cereal. 

Como se vê da sua própria enumeração, estas quebras 
variam, de cereal para cereal, e ainda no mesmo cereal 
segundo a quadra do anno em que é moido. 

As quebras de evaporií»ação são, porém, as menos consi- 
deráveis, sobretudo quando a ventilação dos apparelhos 
esteja bem regulada. As mais apreciáveis sSo as da lim- 
peza, estando era dependência immediata do grau de pu- 
reza do cereal. 

Assim variável, não é fácil tomar um numero deter- 
minado para indicar a quebra total da moagem, nem 
seria fácil, ainda depois de largas experiências, chegar a 
determinal-o ; julga por isso a commissão poder adoptar 
o numero 2 para exprimir esta percentagem, sem con- 
trariar assim as informações que, com a mais singular 
uniformidade, lhe foram dadas pelos industriaes de moa- 
gem. 

E mais uma base de calculo que se pôde tomar como 
provisória, mas tão indispensável como as precedentes 
para se poder proseguir n'este estudo. 

Determinadas assim, embora de uma forma provisória, 
as extracções correspondentes a cada marca de farinha, 
as quantidades dos productos secundários e os preços mé- 
dios correspondentes: estudado também o quantum da 
quebra total da moagem e adoptado um numero médio 
para a representar, cumpre á commissão occupar-se da 
apreciação do custo e lucro da moagem, um dos pontos 
mais diíBceis de determinar rigorosamente, e que ella só 
se atreveria a dar com segurança depois de um inquérito 
muito minucioso é após repetidas experiências de moagem 
em differentes fabricas, a fim de se poderem estabelecer 
os coeffi cientes de correcção para as grandes ou pequenas 
installaçoes, para a laboração quer em cheio j quer parcial, 
para os trigos indigenas ou para os exóticos, para os rijos 
ou molles, emfim, para numerosas condições em que o 
problema pôde ser posto. 

Na conjunctura presente, em que a situação se aggrava 
dia a dia, convirá procurar, por todos os meios, substituir 
a determinação rigorosa d 'essas quantidades por qualquer 
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numero ou indicação que as possa representar provisoria- 
mente 6 de um modo approximado. 

Segundo as declarações dos industriaes^ no custo da 
moagem elles comprebendem todas as suas despezas, em 
qne somente alguns incluem a depreciação dos raachinis- 
mos, sendo o lucro destinado ao juro do capital fixo e ao 
beneficio industrial e commerciaL 

Parecia mais rasoavel que o juro doesse capital se com- 
prehendesse no custo da moagem, comtudo a commissão, 
não tendo bases seguras para a determinação das diversas 
verbas que no seu entender devem entrar em cada uma 
doestas parcellas, limita-se a registar as indicações que 
poude obter, lembrando a necessidade de, por um inquérito 
rigoroso, se averiguar de modo completo tudo quanto diz 
respeito a este assumpto, que é de importância capitai na 
determinação dos preços das farinhas. 

Ainda que nas suas declarações verbaes e documentos 
escriptos os iudustriaes indicassem como custo da moagem 
importâncias muito diversas, visto que variavam desde 483 
réis por 100 kilogrammas de trigo até ao máximo de 600 
réis e até 900 réis para um caso especial, certo é que para 
o calculo das tabeliãs da representação de 2 de abril os in- 
dustriaes concordaram em tomar em media 450 réis como 
custo da moagem. 

O lucro què n'essa mesma tabeliã admittiram foi de 1!6 
réis por 100 kilogrammas, o qual, segundo as declarações 
que fizeram, representa um sacrifício para a sua industria, 
que não pode, em seu parecer, manter-se em taes condi- 
ções, pois que este lucro é também destinado a satisfazer 
o juro do capital fixo. 

Deve mencionar-se ainda que alguns industriaes, que 
apresentaram a conta da moagem correspondente ás suas 
fabricas, indicaram lucros inferiores ao que fica designado, 
como o de 61 réis, e outros superiores, como os de 130 
réis e 131 réis. 

Soramando os dois números mencionados, vê- se que na 
tabeliã elaborada por accordo dos industriaes tomaram 
estes como custo e lucro da moagem a importância de 
566 réis por cada 100 kilogrammas de trigo. Este é o nu- 
mero que a commissão adopta como elemento provisório 
para os seus cálculos. 

Outro elemento haveria talvez a considerar aqui, se 
não representasse mais um elemento auxiliar do commer- 
cio, um premio de credito, do que um encargo real. Tal 
é o desconto na acquisição das farinhas. A tabeliã ofiicial 
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de 1896 nSo se refere ao desconto, e os fabricantes de p5o, 
principaes consumidores das farinhas, declaram e garan- 
tem que, com os typos e preços propostos pela commissSo, 
mas devidamente tíscaiisados, fabricam o pSk) sem aii- 
gmento de preço e dispensam o desconto, parecendo por 
isso á commissSo escusado consideral-o n'este logar. 

Resta apreciar o ultimo factor, indispensável para a 
determinação do custo das farinhas, e hoje o mais variá- 
vel — o preço do trigo. 

O preço dos trigos é sempre um elemento muito variá- 
vel; no decorrer do anno, e na extensão de um mesmo 
paiz, os seus preços apresentam oscillaç5es consideráveis; 
porém, nos annos de escassas colheitas, e mormente nos 
paizes de producçSo inferior ás necessidades do consumo, 
estas differenças attingem um valor máximo. N^estas ulti- 
mas circumstancias sé encontra o nosso paiz, que ainda 
hoje é tributário dos grandes celleiros do mundo, a Ame- 
rica e a Rússia, a Austrália e o Egypto, e talvez amanhã 
a índia e a Republica Argentina. 

As condições em que se encontra uma parte importante 
da agricultura nacional, debatendo-se contra a escassez de 
capitães para lhe facilitar ou permittir os aperfeiçoamen- 
tos de que carece, levam o lavrador ás vezes a vender os 
seus trigos antes das ceifas e debulhas, sem duvida por 
preços bem inferiores; de outro modo procede, porém, 
felizmente, a maioria dos proprietários agrícolas, apresen- 
tando-os á venda no momento opportuno, e sujeitando-se 
desde logo ás indicações da tabeliã official. 

No período, porém, que precede a importação do trigo 
exótico, manifesta-se quasi sempre uma certa elevação de 
preços, ás vezes aggravada pelas necessidades dos indus- 
triaes e pela concorrência que a procura activa do cereal 
entre elles estabelece. Mas estas oscillações de preço e o 
encarecimento que podem produzir, são insignificantes 
comparados com as variações que as especulações com- 
merciaes todos os dias provocam nos grandes mercados 
americanos e russos. 

Se a estas variações se juntarem ainda as que occasiona 
a instabilidade do cambio, sobretudo no momento actual, 
chega-se a números taes que ó difBcil, se não impossível, 
fixar- se qualquer preço para o tomar ou preferir como base 
ou elemento de calculo. 

O preço do trigo americano, por exemplo, de 1 a 23 de 
março ultimo, conservou-se quasi estacionário, ficando o 
trigo ao cambio do dia, a 64,02 ; começou depois a accen- 
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tuar-se a baixa até 2 de abril, 60,87 ; passando então a 
accentuar-se a alta dos preços e o aggravamento dos câm- 
bios, elevaram-se estes a 67,30, á 19 de abril, e a 78,99 
a 21 de abril corrente. 

De ha muito que está estabelecida a corrente commer- 
cial do nosso paiz para os Estados Unidos da America do 
norte pelo que respeita ao commercio de trigos e de fari- 
nhas. Os trigos norte-americanos, de grão ovado e que- 
bradura farinácea, muito brandos e fáceis de trabalhar nos 
machinismos da moagem, tiveram sempre a maior acceita- 
ção e mereceram a preferencia por parte dos industriaes 
fárinadores. Trigos pesados no geral, accusando ordinaria- 
mente 79 a 80 kilogrammas o hectolitro, dão grande ren- 
dimento em farinhas e estas da maior alvura, o que os 
torna muito procurados. 

No presente anno cerealifero, o stock de trigos da Ame- 
rica do norte com destino á exportação é computado infe- 
rior ao dos annos de regular proiucção. 

Os trigos da Rússia são muito conhecidos no nosso mer- 
cado, que fez no anno findo a importação do trigo exótico 
em grande parte doeste paiz. Infelizmente no anno cor- 
rente as colheitas escassearam em todas as regiões cerea- 
líferas da Rússia, e por esse motivo poucas e insignifican- 
tes transacçSes se poderão fazer com este mercado expor- 
tador. 

A Republica Argentina é o terceiro mercado exporta- 
dor, onde 03 paizes menos favoráveis á cultura frumenta- 
ria podem ir buscar o trigo de que careçam para as ne- 
cessidades da sua alimentação. Paiz novo, com enormes 
extensSes territoriaes adaptáveis ás culturas cerealiferas, 
ainda com pequena população própria e lançado no cami- 
nho da grande colonisação agrícola, está em condiçSes de 
produzir muito e barato, subindo dia a dia de importân- 
cia como paiz concorrente aos produciores do velho e novo 
mundo. 

Segundo os boletins commerciaes do Journal de la meu- 
nerie (janeiro e fevereiro de 1898), calcula-se a quanti- 
dade disponível para a exportação de trigos argentinos em 
10 a 11 milhões de hectolitros. 

Os últimos números do Mensajero^ jornal do Rio da 
Prata, accusa uma disponibilidade total para exportação, 
durante o actual anno cerealifero, de 1.600:000 toneladas, 
ou sejam approximadamente 21 milhões de hectolitros. 

Em principio de janeiro doeste anno sabe-se terem sido 
fretados cincoenta vapores para o transporte do trigo do 
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Rio da Prata para os portos da Europa, transporte que de- 
veria ter-se effectuado durante os primeiros três mezes do 
anno, isto é, até ao fim de março ultimo. 

O preço dos trigos argentinos foi, em geral, no princi- 
pio do corrente anno, mais baixo do que o dos trigos nor- 
te-amerieanos. E, segundo os boletins commerciaes conhe- 
cidos (Journal de la meunerie^ de janeiro e fevereiro de 
1898), calculava-se uma baixa maior nos referidos preços 
para as transacções a fechar em abril. 

As noticias alarmantes da guerra entre a Hespanha e 
os Estados Unidos, parece, porém, terem influido de uma 
maneira directa no encarecimento de todos os géneros de 
primeira necessidade, e é fora de duvida que no momento 
presente as cotações de trigos da Argentina estão acom- 
panhando as elevações dos preços accusados nas outras 
praças. 

Em fins de fevereiro os trigos argentinos de primeira 
qualidade, Barlettas finos, regulavam para exportação no 
Mercado Once de Setiembre, de Buenos Ayres, ao preço 
de {$8,10 centavos a j5l8,20 centavos, os 100 kilogrammas, 
moeda nacional papel. 

Já depois, em março, subiram a j5l9,20, f5í9,50 e íJ9,80 
os mesmos 100 kilogrammas. E actualmente ainda se co- 
tam por preços mais elevados por motivo da grande pro- 
cura que têem tido, na probabilidade de guerra. Em toda 
a parte onde ha capitães para a especulação ee estão fa- 
zendo grandes provisões de géneros, a fim de, na hora 
difiicil, e dado o grande marasmo das transacções com- 
merciaes em período de guerra, se poder exigir preços 
elevadissimos. 

A base do preço a adoptar deve ser sempre o mais ba- 
rato, quando da praça de onde seja fornecido o trigo por 
preço mais favorável seja possivel mandar vir quantida- 
des de trigo sufficientes e de qualidade acceitavel para o 
abastecimento do nosso mercado. 

Pelo que diz respeito ao anno actual viu- se já que cir- 
cumstancias especiaes influiram em alguns paizes produ- 
ctores de trigo para lhes diminuir consideravelmente as 
colheitas, a ponto de a Rússia, por exemplo, ter pouco 
trigo para exportar. 

Os Estados Unidos da America do norte também ape- 
nas podiam dispor de 48 milhões de hectolitros e agora, 
na imminencia da guerra, é provável que tenham de op- 
por-se mesmo é saída dos reduzidos stocks disponiveis 
para exportação. 
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Na Argentina a melhoria da colheita e de preços moti- 
^on maior exportação de trigo, e a própria Inglaterra 
foi surtir-se em quantidades avultadas nos celleiros do Rio 
da Prata. Isto prova que convém attender com pausado 
exame ás circumstancias que podem confluir na Republica 
Argentina para o embaratecimento do trigo, e proceder por 
forma a aproveitar opportunamente este beneficio de preços. 

Como mercado exportador de trigo nenhuma duvida 
resta que por agora o mais importante e de maior stock é 
o dos Estados Unidos da America do norte, d' onde regu- 
larmente nos temos abastecido das quantidades que nos 
faltam para o nosso consumo. E sem deixar de reconhe- 
cer o facto, que ninguém pôde contestar, parece, todavia, 
que poderá haver vantagem em sondar outros mercados, 
onde o trigo exista em sufficiente quantidade e seja de 
qualidade apropriada para o bom fabrico de farinhas pa- 
nificaveis e de preço pouco elevado. 

O estudo dos mercados mais favoráveis para o forneci- 
mento dos trigos necessários, a fim de perfazer o deficit da 
nossa producção, se é interessante e instructivo no mo- 
mento aétual pelos subsidios que presta, ofFerece particu- 
lar interesse quando elle se faça no sentido de colher ele- 
mentos para resolver a questão de maneira definitiva para 
os annos futuros. 

Fixadas assim as bases que no actual momento julgou 
dever adoptar, a commissão apresenta em seguida diver- 
sos cálculos destinados a fundamentar quaesquer provi- 
dencias governativas, ou a servir de simples esclareci- 
mentos. 

I 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo, 

referida ao preço médio das compras effectnadasy suppondo 

a extracção de 72 por cento e qaatro marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30"^ a 92 réis.; 2^760 

j> 2.* » 20 a 90 » .. 1^800 

» 3.* » 18 a 84 » .. 1(51512 

» 4.* D 4 a 82 » .. ^328 q^^qq 

Cabecinha 2 a 45 » . . / í5090 

Sêmeas 23 a 22 » .. ^506 

Limpadura 1 a 20 » . . j5020 ^gi g 

Quebras 2 

Total ÍÕO 7^016 



•3^^í 
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Custo de 100 kilogr. de trigo, a 66,05 réis 6^1605 

Custo e lucro da moagem f5566 7^171 

Productos 7<5016 

Trigo e moagem 7<5171 

Saldo — ,Í155 



II 

Conta da luoageni de 100 kilogrammas de trigo, 

referida ao preço médio das compras effeetuadasy suppondo 

a extracção de 72 por cento e treg marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade 30'' a 102 réis.. 3,S060 
» 2.* D 30 a 90 » .. 2?5;700 

» 3.* » 12 a 84 » ,. 1,5008 g^^gg 

Cabecinha 2 a 45 » . . ^090 

Sêmeas 23 a 22 » .. ^506 

Límpadura 1 a 20 » . . ^•020 AQiQ 

Quebras 2 

Total 100 7^384 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 66,05 réis 6^1605 
Custo e lucro da moagem ,5(566 7^17 1 

Productos 7,5384 

Trigo e moagem 7^171 

Saldo + ,5213 



III 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigOy 
referida a 30 de março» suppondo a extracção de 72 por cento 

e quatro marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30*^ a 92 réis.. 2,5760 

» 2.* » 20 a 90 » .. 1?5800 

D 3.* D 18 a 84 » .. 1^512 

» 4.* D 4 a 82 » .. ,5328 



6,5400 
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Cabecinha 2 a 45 réis. . ,51090 

Sêmeas 23 a 22 » . . ^506 

Limpadura 1 a 20 » . . ^020 ^gi g 

Quebras 2 

Total 100 imQ 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 61,11 réis 6^111 
Custo e lucro da moagem ^566 5^577 

Productos 7,5(016 

Trigo e moagem 6^51677 

Saldo + íJ339 



IV 

Conta da moagem de 100 kilogrrammas de trigo, 
referida a 30 de março, suppondo a extracçSo de 72 por cento 

e três marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis.. 3|5Í060 
» 2.* » 30 a 90 j> .. 2,5(700 

» 3.* D 12 a 84 D .. 1,51008 3^7 gg 

Cabecinha 2 a 45 » .. ,51090 

Sêmeas :... 23 a 22 d .. ^1506 

Limpadura 1 a 20 » . . ,51020 ^gi g 

Quebras 2 

Toial 100 7,51384 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 61,11 réis 65111 

Custo e lucro da moagem ,51566 g^g77 

Productos 7,^384 

Trigo e moagem 6,51677 

Saldo + ,5707 
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Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 1 de abril, suppondo a extracç&o de 72 por cento 

e quatro marcas de fiirinhas 



Farinha de 1/ qualidade, 30^ a 92 réis. 

2.* » 20 a 90 

3.* » 18 a 84 
4.* » 4 



» 



a 82 



Cabecinha 2 a 45 

Sêmeas 23 a 22 

Limpadura , 1 a 20 

Quebras 2 

TotaJ...100 



9 

» 
» 



9 



2áí760 
1^800 
1^(512 

^^^^ 6,51400 



ál090 
,5506 
ÍÍ020 



,$616 



7,J016 



Custo de 100 kiiogr. de trigo, a 61,74 réis 6,5;i74 

Custo e lucro da moagem <5(566 5^740 

Productos 7^1016 

Trigo e moagem 6?51740 

Saldo + ÍÍ276 



VI 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 1 de abril, snppondo a extracç&o de 72 por cento 

e três marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis. . 3ÍÍ060 
> 2.* » 30 a 90 » 2ái700 

» 3.* » 12 a 94 » 1,51008 g^^gg 

Cabecinha 2 a 45 » ,$090 

Sêmeas 23 a 22 » ,$506 

Limpadura la 20 » ^020 aqiq 

Quebras 2 

Total 100 7,$384 
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Custo de 100 kilogr. de trigo, a 61,74 réis 6j5íl74 

Custo e lucro da moagem ^566 qktaq 

Productos 7^384 

Trigo e moagem 6jJ740 

Saldo + ^644 



vn 

Conta da moagrem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 19 de abril, suppondo a extracç&o de 72 por cento 

e qnatro marcas de farinhas 



Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 92 réis 

2.* » 20 a 90 

3.* ' » 18 a 84 



9 



4.' 



:» 



4 a 82 



3 



Cabecinha 2 a 45 

Sêmeas 23 a 22 

Limpadura 1 a 20 

Quebras . 2 

Total ... 100 



» 

» 



. . 2^760 
. . 1,^800 
. . Iáí512 

^^^^ 6,5(400 



• • 



• • 



• • 



,?090 
,$506 
,5020 



,$616 



7,5016 



Custo de 100 kilogr. de trigo, a 67,30 réis 6i5!730 

Custo e lucro da moagem 4(566 7^296 

Productos 7,5016 

Trigo e moagem 7,5296 

Saldo — mo 



vm 

Conta da moagem de 100 kilogrrammas de trigo, 
referida a 19 de abrli, suppondo a eztraeçSo de 72 por cento 

e três marcas de farinhas 



Farinha de 1 .* qualidade, 30^ a 102 réis . . 3,5060 
» 2.» » 30 a 90 » . . 2,5700 

» 3.» » 12 a 84 » . . 1,5008 



6^(768 



'^\'-^*^ 
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Cabecinha 2 a 45 réis . . j51090 

Sêmeas 23 a 22 » .. fiòOS 

Limpadura la 20 » . . f5020 ãqiq 

Quebras 2 

Total ... 100 7í51384 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 67,30 réis 655Í730 

Custo e lucro da moagem ^$1566 7^096 



Productos 7ÍÍ384 

Trigo e moagem 7^296 

Saldo + i5í088 



IX 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 21 de abril, suppondo a extracção de 72 por cento 

e qnatro marcas de farinhas 

Farinha de 1.^ qualidade, 30^ a 92 réis. . 2,51750 

» 2.» » 20 a 90 » . . U800 

p 3.* » 18 a 84 » .. 1^512 

» 4.* » 4 a 82 » .. ^328 q^^qq 

Cabecinha 2 a 45 » . .. í5(090 

Sêmeas 23 a 22 » .. ^506 

Limpadura la 20 j> . . jJ020 ^616 

Quebras 2 

Total... 100 7<5i016 

Custo de 100 kilogr, de trigo, a 78,99 réis 7^899 
Custo e lucro da moagem ^566 g^^gõ 



Productos 7,5016 

Trigo e moagem 8i5í465 

Saldo — 1,5449 
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X 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo 
referida a 21 de abril» snppondo a extracç&o de 72 por cento 

e três marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis. . 3^060 
» 2.» » 30 a 90 » . . 2,51700 

» 3.» » 12 a 84 » . . 1^5008 gQ^gg 

Cabecinha 2 a 45 » . . ^51090 

Sêmeas 23 a 22 » .. <S1506 

Limpadura la 20 » .. ,J020 ^gig 

Quebras 2 

Total ... 100 7^1384 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 78,99 réis 7,^899 
Custo e lucro da moagem j5566 ^a^qq 

Productos 7,5ír»84 

Trigo e moagem 8jJ46õ 

Saldo — 1,5081 



XI 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo 

referida ao preço médio das compras elTectuadaSy 

snppondo a extracçfio de 75 por cento 

e qnatro marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 92 réis . . 2^760 

» 2.» » 20 a 90 » . . 1,5(800 

» 3.* > 18 a 84 * .. 1,51512 

» 4.* » 7 a 82 » . . ,5574 g^g4g 

Cabecinha 1 a 45 » .. ,$045 

Sêmeas 21 a 22 .» . . ,5462 

Limpadura 1 a 20 » . . ,5020 ^527 

Quebras 2 

Total... 100 7,5173 
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Custo de 100 kilogr. de trigo, a 66,05 réis 6j5605 

Custo e lucro da moagem (5566 7^1 71 

Productos 7í>173 

Trigo e moagem TjjlTl 

Saldo -f ,5(002 



XII 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo 

referida ao preço médio das compras effectuadas, 

suppondo a extracç&o de 75 por cento 

e três marcas de farinhas 

> 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis, . 3,51060 
» 2.* » 30 a 90 » . . 2,51700 

» 3.* . _ 15 a 84 . . . 1^1260 ^^QgO 

fl 

Cabecinha 1 a 45 » . . ,$045 

Sêmeas 21 a 22 d . . ^462 

Limpadura 1 a 20 » . . ,J020 ^527 

Quebras 2 

Total.,. 100 7,5i547 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 66,05 réis 6,5605 
Custo e lucro da moagem ,5566 7^j7i 

Productos 7^1547 

Trigo e moagem 7,5(171 

Saldo + ,$376 

XIII 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 30 de março» suppondo a extracção de 75 por cento 

e quatro marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 92 réis. . . 2,51760 

D 2.* 1» 20 a 90 » . . . 1^800 

• 3.* » 18 a 84 » . . . 1,5512 

» 4.* » 7 a 82 » . . ,5574 ^jcg4c 
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Cabecinha 1 a 45 réis . . . f$045 

Sêmeas 21 a 22 » . . . ,5462 

Limpadura 1 a 20 » . . . ^020 ^507 

Quebras 2 

Total 100 7,J173 



Custo de 100 kilogr., a 61,11 réis. ..í... GélU 

Custo e lucro da moagem f?566 qmq'J'j 



Productos , 7<?173 

Trigo e moagem 6?J677 

Saldo -f- ^496 



XIV 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 30 de março, snppondo a exiraeç&o de 75 por cento 

e três marcas de farinhas 

è 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis. . 3^060 
» 2.» » 30 a 90 » . . 2^1700 

D 3.* » 15 a 84 D • . 1,5260 ^^QgQ 

Cabecinha la 45 d . . f$045 

Sêmeas 21 a 22 » . . HQ2 

Limpadura 1 a 20 » . . ^51020 ^527 

Quebras 2 

Total 100 7^547 

Custo de lOO kilogr. de trigo, a 61,11 réis 6j5ílll 
Custo e lucro da moagem íJ566 gjjg77 



Productos 7fS547 

Trigo e moagem 6??677 

Saldo + í5870 
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XV 

Conta da moagem de, 100 kilogrrammas de trigo» 
referida a 1 de abril, suppondo a extracç&o de 75 por cento 

e quatro marcas de farinhas 



Farinha de 1.* qualidade, 30"^ a 92 réis. 
» 2.* » 20 a 90 

» 3.* » 18 a 84 

> 4.* » 7 



Cabecinha 1 

Sêmeas 21 

Limpadura 1 

Quebras 2 

Total 100 



a 82 

a 45 
a 22 
a 20 



1 



9 
» 
» 



2mo 

I,5i800 
1,J512 

>^^^^ 65646 



í5í045 

5462 
5020 



5527 



75173 



Custo de 100 kilogr. de trigo, a 61,74 réis 65174 

Custo e lucro da moagem. 5566 qâ^jaq 



Productos 75173 

Trigo e moagem 65740 



Saldo 



+ 5433 



XVI 

Conta da moagem de 100 liilogrammas de trigo, 
referida a 1 de abril, suppondo a extracção de 75 por cento 

e três marcas de farinhas 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis. . 35060 
» 2.* )) 30 a 90 j> .. 25700 

» 3.* » 15 a 84 » . . I526O 7^020 

Cabecinha 1 a 45 » .. 5045 

Sêmeas 21 a 22 » . . 5462 

Limpadura la 20 » . . 5020 ^507 

Quebras 2 

Total 100 75547 
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Custo de 100 kilogr. de trigo, a 61,74 réis 6}$Í174 

Custo e lucro da moagem fJ56tí g^74Q 

Productos 7j5547 

Trigo e moagem 6}5í740 

Saldo + ^807 



XVII 

Conta da moagrem de 100 kilogrammas de trigo» 
referida a 19 de abril, suppondo a extracçfio de 75 por cento 

e qnatro marcas de farinhas 



Farinha de 1." qualidade, 30^ a 92 réis. 
» 2.* » 20 a 90 » . 

. 3/ 3 18 a 84 » . 

» 4.* » 7 a 82 » . 



Cabecinha 2 a 45 

Sêmeas 23 a 22 

Limpadura 1 a 20 

Quebras 2 

Total lÕÕ 






2^760 
1^800 
1^512 

f?f)74 



6^557 



,5090 
,5Í506 
,J020 



,5616 



70173 



Custo de 100 kilogr. de trigo, a 67,30 róis 6,5730 

Custo e lucro da moagem ,5566 7^296 

Productos 7^(173 

Trigo e moagem 7j5296 

Saldo — ,5123 



XVIII 

Conta da moagem de 100 kilogrammas de trigo, 
referida a 19 de abril, suppondo a extracção de 75 por cento 

e três marcas de farinhas 



Farinha de 1 .^ qualidade, 30^ a 102 réis . . 3,5060 
D 2.* j> 30 a 90 » .. 2^700 

» 3.* D 15 a 84 » ,. 1ÍÍ260 



7,5020 



t-. 
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Cabecinha 1 a 45 réis . . 

Sêmeas '. . 21 a 22 » . . 

Limpadura 1 a 20 • . . 

Quebras 2 

Total lÕÕ 



^045 
,J020 



âõ21 



7,J547 



Custo de 100 kilogr. de trigo, a 67,30 réis 6,51730 

Custo e lucro da moagem (5566 7^096 

Productos 7^1547 

Trigo e moagem 7^5296 

Saldo + é2òl 



XIX 

Conta da moagem de 100 kilogf ammas de trigo» 
referida a 21 de abril» snpiH)ndo a extracçfio de 75 por cento 

e quatro marcas de farinhas 



Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 92 réis. 
» 2.^ » 20 a 90 » . 

T> 3.* D 18 a 84 » . 

» 4.* D 7 a 82 » . 



Cabecinha 1 

Sêmeas 21 

Limpadura 1 

Quebras 2 

Total 100 



a 45 
a 22 

a 20 






2j$i760 
1^800 
1,5512 

^^^^ 6,51646 



,J045 
,51462 



7,5173 



Custo de 100 kilogr. de trigo, a 78,99 réis 7^1899 

Custo e lucro da moagem (51566 ga^gR 

Productos 7,51173 

Trigo e moagem • 8,J465 

Saldo — 1,5!292 
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XX 

Conta da moagrem de 100 kllogramnias de trigo, 
referida a 21 de abril, suppondo a extracçSo de 75 por cento 

e três marcas de farinlias 

Farinha de 1.* qualidade, 30^ a 102 réis. . 3^060 

D 2/ » 30 a 90 » .. 2,5700 

» 3.* D 15 a 84 j> .. 1^260 ^^QgQ 

Cabecinha la 45 » .. }?045 

Sêmeas 21 a 22 » . . ^462 

Limpadura la 20 » . . ,S020 ^507 

Quebras 2 

Total . . . "ÍÕÕ ~l~4b^ 

Custo de 100 kilogr. de trigo, a 78,99 réis 7^899 

Custo e lucro da moagem ^566 0^455 



Productos 7^5547 

Trigo e moagem 8íJ465 

Saldo — ^918 

Nos cálculos I e XI a commissão tomou o preço raedio 
de 66,05 réis por 10 kilogrammas de trigo, apresentado 
pelos industriaes da moagem para a justificação das ta- 
beliãs dos preços das farinhas, a que se refere a repre- 
sentação de 2 de abril. 

A conta fecha-se com o saldo negativo de 155 réis, 
suppondo a extracção de 72 por cento e com o saldo po- 
sitivo 2 réis suppondo a extracção de 75 por cento. 

Nas mesmas condições, mas com três marcas de fari- 
nhas, chega-se a um saldo positivo de 213 réis para a ex- 
tracção de 72 por cento e a um saldo positivo de 376 réis 
para a extracção de 75 por cento. 

Em 30 de março, com a extracção de 72 por cento 
e quatro marcas, chega-se a um saldo positivo de 339 
réis; e, adoptando as três marcas, obtem-se o saldo posi- 
tivo de 707 réis ; com a extracção de 75 por cento che- 
ga-se respectivamente aos saldos positivos de 496 réis e 
870 réis. 



« 
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A 1 de abril, com a extracção de 72 por cento e quatro 
marcas, chega-se ao saldo positivo de 276 réis, e para 
ires marcas, ao saldo de 644 réis ; com a extracção de 75 
por cento chega-se respectivaínente aos saldos positivos de 
433 réis e 807 réis. 

A 19 de abril com a extracção de 72 por cento e qua- 
tro marcas, obtém se um saldo negativo de 280 réis, e 
no caso de três marcas, um saldo positivo de 88 réis; 
para a extracção de 75 por cento chega-se respectiva- 
mente a um saldo negativo de 123 réis e ao saldo positivo 
de 251 réis. 

A 21 de abril, nas mesmas condições, o saldo negativo 
é para a extracção de 72 por cento de 1^51449 réis, para 
extracção de 75 por cento temos, respectivamente, os sal- 
dos negativos de Ij5í292 réis e 918 réis. 



Taes são as informações e os cálculos, que a commissSo 
tem a honra de submetter á elevada apreciação do gover- 
no, julgando-se dispensada de, na conjunctura actual, em 
face da anormalissima situação creada pela guerra entre 
a Hespanha e os Estados Unidos, indicar quaes os preços 
por que possam ser vendidas as farinhas, sem prejuizo 
para as fabricas que as produzirem. 

Proseguirá a commissão nos seus trabalhos, para os 
completar com elementos colhidos nas experiências techni- 
cas e pelo inquérito ás fabricas, se o governo de Sua Ma- 
gestade assim se dignar de Ih^o ordenar, na esperança de 
que, dominada a crise do momento, os seus estudos pos- 
sam, em parte, orientar os poderes públicos na adopção 
de providencias, que, sem modificar a essência da lei ce- 
realífera vigente, a melhorem, e bem assim regularisem, 
com inteira equidade e justiça, a sua execução no que 
possa respeitar á agricultura nacional, ás industrias de pa- 
nificação e da moagem, aos legitimos interesses do consu- 
midor e aos do thesouro, que não podem, nem devem ser 
preteridos. 

Deus guarde a v. ex.* Sala das sessões da commissão 
de exame ás fabricas de moagem. Lisboa, 23 de abril de 
1898. 

111.™° e ex ™° sr. ministro e secretario d'e9tado dos ne- 
gócios das obras publicas, commercio e industria. = El- 
vino ãa Brito = Conde da Ouarda = Alfredo Carlos Le- 
Cocq == Ramiro Larcher Marçal = Bernardino Camillo Cin- 
cínnato da Costa = Augusto Eugénio Alves^ coronel dire- 
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ctor da manutenção militar =Jbao Soares Branco, tenente 
de engenheria = i4ríAMr da Fonseca = Amando Arthur de 
Seabra, secretario. 



Tendo sido presente ao governo o relatório da coramis- 
sâo nomeada pela regia portaria de 9 do corrente mez, 
para proceder a estudos sobre as qualidades e despezas 
do fabrico das farinhas, e bem assim sobre os preços pe- 
los quaes poderiam ser estas oflferocidas ao consumo sem 
perda para os estabelecimentos de moagem : ha por bem 
Sua Magestade El-Rei louvar o seu presidente, o conse- 
lheiro Elvino José de Sousa e Brito, par do reino e dire- 
ctor geral da agricultura, e todos os vogaes da mesma 
commissâo, pela maneira superior por que soube orientar 
esses estudos, pelo acerto, inexcedivel desvelo e singular 
dedicação com que, em curto praso e ouvindo todas as 
corporaç3es e entidades, mais ou menos interessadas no 
assumpto, conseguiu compendiar valiosos elementos de 
apreciação e formular cálculos e conclusões, que exube- 
rantemente attestam a reconhecida competência da com- 
missão e o acrisolado zelo dos seus membros pelo serviço 
publico. 

Outrosim o mesmo augusto senhor ha por bem, confor- 
mando-se com os desejos da commissão, auctorisar que ella 
proceda ás averiguações complementares nas fabricas de 
moagem e realise, pela forma que julgar conveniente, as 
experiências technicas, que reputa indispensáveis, para me- 
lhor a esclarecer acerca da exacta determinação de alguns 
elementos exclusivamente dependentes da technica da moa- 
gem e panificação. 

Paço em 25 de abril de 1H98.=^ Augusto José da Cu- 
nha, 



Commissão de exame ás fabricas de moagem. — 111.™° 
e ex.*"® sr. — Tenho a honra de passar ás mãos de v. ex.^ 
o incluso questionário que a commissão da minha presi- 
dência resolveu, por unanimidade, fosse enviado aos prin- 
cipaes lavradores de cereaes, ás associações e aos syndi- 
catos agricolas. 

Estando esta commissão empenhada, como lhe cumpre, 
em apresentar ao governo, urgentemente, o projecto da 
nova tabeliã de preços dos trigos nacionaes, conforme lhe 
foi determinado em portaria de 14 do corrente mez, em 

8 
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harmonia com as reclamaçSes da lavoura, encan^ega-me 
ella de rogar a v. ex.* se digne de a habilitar, respon- 
dendo, o mais breve possível, ao mesmo questionário, e 
fornecendo-lhe quaesquer outros conhecimentos que tenha 
por convenientes, e que á illustraçSo e competência de 
v. ex.* suggerirem. 

Deus guarde a v. ex.* — Sala das sessSes no ministério 
das obras publicas, aos 22 de julho de 1898. — 111."® e 
ex."*** sr. ... =0 presidente, Elvino de Brito. 



Questionário relativo & cultura do trigo, 
tendo por fim determinar o custo de produogão 

d'este cereal (a) 

1 — Qual a natureza das terras que cultiva de trigo ? 

2 — Qual o systema de exploraçSo rural adoptado? 

3 — De quantos annos, folhas e culturas consta o afo- 
Ihamento ; de quantos annos é o pousio que comprehende 
e em quQ anno do afolhamento se faz cada cultura? 

4 - - Quaes são os trabalhos preparatórios para a semen- 
teira do trigo? 

5 — Quanto custa cada um d'esses trabalhos prepara- 
tórios? 

6 — Usa alguma cultura intercalar ou de primavera feita 
no alqueive? 

7 — Aduba o terreno para as sementeiras do trigo ? Qual 
a qualidade e o custo do adubo e a despeza que faz com 
a adubação? 

8 — Se não aduba o trigo, mas sim qualquer outra cul- 
tura do afolhamento, qual é essa cultura, qual a despeza 
da adubação, e qual a parte d'es8a despeza que deve at- 
tribuir e debitar á cultura do trigo, se julga que a esta 
ainda possa utilisar uma parte d'essa adubação? 

9 — Que trabalhos faz propriamente de sementeira de 
trigo, depois dos de alqueive e que despezas faz com esses 
trabalhos ? 

10 — Qual a quantidade de trigo que emprega na se- 
menteira, qual a qualidade da semente e o seu custo ou 
valor ? 



(a) As propostas que se refiram a quantidades, a receitas e a 
despezas, devem reportar se ao hectare, ou pelo menos a determi- 
nada superfície, que possa exprimir-se em hectares. 
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11 — Quaes os trabalhos culturaes (sachas, mondas e 
quaesqiier outros), que faz com a cultura do trigo, e qual 
a despéza respectiva? 

12 — Como faz a ceifa, a braço ou á machina? Quanto 
custa a ceifa? Quanto a ata, a salmeja, ou transporte para 
a eira, e o emmedamento ? 

13 — Como faz a debulha, a^ado ou á machina? Quanto 
custa? 

14 — Qual é a renda annual ou valor locativo da terra? 
Qual fica sendo a renda da terra nos annos de cultura, so- 
brecarregando estes com as rendas respectivas aos annos 
de pousio e alqueive, em que nâo ha proveito que com- 
pense a renda da terra n^esses annos? 

15 — Quanto paga de contribuições, e quanto vem a 
competir ao trigo, sobrecarregando as culturas com as con- 
tribuições relativas aos annos ou ás terras de pousio? 

16 — Quaes as despezas geraes da sua exploração^ e qual 
a parte d'ellas que deva debitar á cultura do trigo e se não 
ache comprehendida já nas respostas aos demais quesitos? 

17 — Faz alguma despeza mais, por motivo da cultura do 
trigo, que nlo esteja especificada? Em quanto a reputa? 

18 — Qual o valor de todos es productos utilisaveis das 
culturas intercalares, ou de primavera, do alqueive? 

19 — Tira qualquer outro proveito da terra durante o 
anno de alqueive? Em que consiste e qual o seu valor? 

20 — Qual o proveito que tira das terras nos annos de 
pousio e que deva ser creditado por partes iguaes ás cul- 
turas dos outros annos, e, portanto, aQ trigo, visto que a 
essas culturas se debitam as rendas respectivas aos mes- 
mos annos? 

21 — Qual a quantidade de trigo que òbtem; ou quan- 
tas sementes recolhe? Por que preço o vende em media? 

22 — Qual a quantidade de palha que obtém; que des- 
peza faz para a recolher e enfardar ; por que preço a ven- 
de, ou que valor tem na localidade, ou lhe attribue? 

23 — Que proveito tira dos restolhos do trigo, isto é, se 
os utilisa pela apascentação de porcos (á espiga), pela dos 
bois ou vaccas e pela das ovelhas, e qual o valor d'esta 
utilisação ? 

24 — Tira qualquer outro proveito da cultura do trigo, 
que não esteja comprehendido nas perguntas anteriores? 
Em quanto o valorisa? 

25 — Considera ou não remunerador o preço médio de 
600 réis por 10 kilogrammas de trigo, determinado na lei 
era vigor? 
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26 — Tem augmentado a producçâo do trigo por algum 
dos seguintes motivos : 

a) Porque tenha havido arrotêas alargando-se a área 
das terras cultivadas de trigo? 

b) Porque se tenha reduzido o numero de annos de pou- 
sio, tornando-se mais frequente a cultura do trigo na mes- 
ma terra? 

c) Porque melhor, ou mais frequentemente, se tenha 
adoptado o adubo chimico? 

27 — Que acção tem tido sobre o custo de producçâo 
do trigo a baixa dos câmbios e a crise económica desde 
1890? 

28 — Tem variado os salários, o custo das machinas e 
dos adubos? Em que relação estão os seus preços actuaes 
com os de 1888 e 1889? 

29 — Desde quando tem empregado machinas na lavou- 
ra, sementeira, ceifa e debulha do trigo? 

30 — Desde quando tem empregado adubos chimicos na 
cultura do trigo? 



Commissão de exame ás fabricas de moagem — Circu- 
lar — 111.™*^ e ex."® sr. — Alguns lavradores, a quem fora 
enviado o questionário relativo á cultura do trigo, têem in- 
formado esta commissão de que, em vista da publicação 
do decreto de 28 de julho ultimo, julgam prejudicada ou 
desnecessária a resposta ao referido questionário. 

O decreto de 28 de julho resolve apenas a questão pro- 
visoriamente, co^ntinuando esta commissão os seus traba- 
lhos, que têem por fim principalmente determinar o custo 
de producçâo do trigo e o seu preço justamente remune- 
rador, em vista do qual possa ser elevada definitivamente 
a tabeliã de preços do trigo determinada pelo decreto de 
29 de agosto de 1889, sem lesar o consumidor, pela ele- 
vação do preço do pão, nem as industrias intermediarias 
de moegem e panificação, conforme lhe foi expressamente 
determinado pelo governo. 

Esta commissãu não ignora qual seja a distincção entre 
o custo de producçâo do trigo e o seu preço justamente 
remunerador, no qual se deve comprehender, alem d^aquelíe, 
uma certa percentagem que constitua o verdadeiro lucro 
de producçâo ou premio de industria, indispensável para 
que o lavrador possa manter e desenvolver a cultura do 
trigo, certamente a mais importante sob o ponto de vista 
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da subsistência publica e do equilíbrio da nossa balança 
coramercial. 

Se o preço dos géneros pagasse apenas o quantum das 
respectivas despezas, como poderia o lavrador encontrar 
nas culturas vantagens que o animassem a progredir na 
sua lavoura, alargando a e aperfeiçoando -a conveniente- 
mente ? 

Mas se é fácil determinar ou arbitrar esse differencial 
remunerador, á similhança do que succede nas demais in- 
dustrias, nSto deve esta commissâo, para ser justa e pro- 
ceder com equidade, depois de ouvir os interessados na 
moagem e na panificação, deixar de pedir aos agricultores 
que a esclareçam, fornecendo-lhe os dados indispensáveis 
para que possa aquilatar o custo de producção do trigo. 
Só o lavrador Ih^o poderá dizer, porque depende esse 
custo de uma infinidade de circumstancias, variando nâo 
só de localidade para localidade, mas ainda de exploração 
para exploração, e é obvio que seria materialmente im- 
potísivel a esta commissâo apreciar por si o que não pôde 
ver, medir, nem pesar. 

Está persuadida a commissâo de que o custo de produc- 
çâo do trigo no paiz não é baixo; e se, como pensa, elle 
ó geralmente elevado, é evidente que todos os dados ver- 
dadeiros, attendidos de um lado os que constituem despe- 
zas, de outro os que constituem receitas, não podem, 
quando se não esqueça nenhum, deixar de dar um resul- 
tado exacto, e, portanto, favorável aos interesses do la- 
vrador. 

O importante é que se não esqueça de enumerar todos 
os motivos de despeza e de receita; os de despeza, por- 
que a sua omissão faria baixar o custo de producção, e os 
de receita, para que se veja que nada falta e que nada se 
pretendeu occultar, e realmente nada é necessário occul- 
tar em uma causa, que, sendo justa, é advogada por uma 
classe, cuja indole é tradicionalmente franca e leal. 

Eis, pois, as rasSes por que esta commissâo confiou que 
o seu questionário nno ficaria sem resposta como, feliz- 
mente, não tem ficado, e ainda porque entendeu que o 
devia fazer consistir em perguntas variadas, mas simples, 
para lembrar quanto possivel todas as multíplices causas 
de despeza e de receita. 

É certo que nem todos os lavradores têem de respon- 
der á totalidade das perguntas ; porque o assumpto de al- 
gumas pode acaso referir-se a objecto ou serviço que não 
exista em determinada lavoura. Outras vezes poderão os 



1 



tlan ■— i— i^—^ ^^^M~~«w rm i mY i ■ . - ■>■ ^) 



70^ 

lavradores ter despezas que não se achem especificadas 
nos quesitos; mas para occorrer a essa falta redigiu-se o 
quesito 17.^, no qual se pergunta se se faz mais alguma 
despeza e era quanto se reputa. 

Os quesitos essenciaes são os n.®* 3.° s\, 24.® inclusive, 
a cada um dos quaes convém que se responda pela forma 
mais harmónica com a realidade dos factos. Os demais são 
antes elucidativos do que indispensáveis. 

A commissão redigiu o questionário exclusivamente como 
meio de se informar e de habilitar os lavradores, que cer- 
tamente teriam difficuldade em comparecer em Lisboa, a 
poderem dizer, em defeza dos seus interesses n'este as- 
sumpto especial, o que julgassem justo. Entretanto talvez 
se quizesse ver no questionário propósitos e intuitos que 
realmente nSo existem, como por exemplo, segundo pa- 
rece, no quesito 15.°, relativo a contribuições. Ora a com- 
missão não tem a este respeito mais do que appellar para 
o são e esclarecido critério dos lavradores illustrados, que 
sabem perfeitamente que taes informações, quando o go- 
verno as pretendesse, obtel-as-ía promptamenté pelas res- 
pectivas repartições de fazenda. Alem d'is80, pela nota (a) 
do questionário, sabem ainda os lavradores que as respos- 
tas que se referem a quantidades, a receitas e a despezas 
devem reportar-se ao hectare ou a determinada área que 
possa traduzir-se na unidade de superfície, e que, portanto, 
não ha outro fim senão o de saber quanto as contribuições 
influem no custo de producção do trigo. 

Explicados assim, franca e lealmente, os intuitos da com- 
missSo, procederão os lavradores como o julgarem mais 
conveniente aos seus interesses. 

Deus guarde a v. ex.* Sala das sessões, em 13 de agosto 
de 1898.— 111.""® e ex."°^ sr. , . . =0 presidente, Elvino 
de Bríto, 



Commissão de exame ás fabricas de moagem — N.® 37. — 
111.""® e ex."** sr. — Cumprindo as ordens de v. ex.% a 
commissão da minha presidência tem a honra de passar 
ás mãos de v. ex.* o parecer approvado na sua sessão de 
2 de agosto corrente, sobre a tabeliã de preços de trigos 
nacionaes submettida ao governo, na representação que 
lhe foi dirigida pela real associação central de agricultura 
portugueza. 

Deus guarde a v. ex.^ Lisboa, e sala das sessões da 
commissão de exame ás fabricas de moagem, em 13 de 
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agosto de 1898. — 111."° e ex.'"^ sr. ministro e secretario 
d'e8tado dos negócios das obras publicas, commercio e in- 
dustria. = O presidente, Elvino de Brito, 



Encarregado, pela commiesSo de exame ás fabricas de 
moagem, de formular um parecer sobre a representação 
da real associação central da agricultura portugueza, de 
7 de julho corrente, que o governo enviou á mesma com- 
missão, como elemento subsidiário para o estudo da nova 
tabeliã de preços de trigo, entendemos dever pôr de parte 
todas as considerações de caracter geral, para só nos de- 
termos na apreciação da base da tabeliã apresentada e das 
justificaçSes que a acompanham. 

Essa base foi, pelo que ali se affirma, a consulta con- 
scienciosa do caderno de encargos da cultura do trigo, não 
se declarando, porém, quaes os elementos que serviram 
para estabelecer a tabeliã, embora se faça a enumeração 
de alguns factores que podem influir no augmento do custo 
do trigo. Esta circumstancia mais nos obriga a insistir, 
junto dos lavradores e das associações agricolas, pelas res- 
postas ao questionário da commissâo, procurando assim 
habilitar-nos com elementos idênticos áquelles de que, na- 
turalmente, a associação se serviu para a elaboração da 
tabeliã que apresenta, tanto mais que ella já declarou á 
commissâo que não poderia responder ao questionário, que 
lhe foi enviado. 

Proseguindo na analyse da representação, notámos, em 
primeiro logar, a omissão dos preços dos trigos com me- 
nos de 70 kilogrammas por hectolitro, e também dos tri- 
gos de mais de 80 kilogrammas, sendo certo que estes 
trigos apparecem frequentemente no nosso mercado. 

Vemos ainda que a diíFerença de preço entre os trigos 
rijos e moUes, é, para o mesmo peso de hectolitro, de 2 
réis em kilogramma, di ff crença que não podemos apreciar 
por não nos dizer a representação o critério em que a as- 
sociação fez assentar a desvalorisação dos trigos rijos. 

Nada nos diz também a representação sobre o logar 
que devem occupar certos typos commerciaes de trigo, 
misturas de trigos rijos e moíles, em percentagens variá- 
veis, mas dignas de ser ponderadas. 

Pretende a associação justificar alguns dos seus cálcu- 
los, por meio de dois principies que ella considera antigos, 
tradicionaes e quasi axiomáticos, Sao elles: 1.^ «os resi- 
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duos da moagem e peneiração remuneram suflScientemente 
a respectiva industria» 5 2.® «o pSo, graças ao augmento 
do peso, proveniente da agifa absorvida pela farinha, pôde 
e deve ser vendido por preço igual e até pouco inferior ao 
do typo da farinha de que é fabricado». 

Sem discutir estas proposições, nâo podemos deixar de 
recordar que ellas têem na sua própria antiguidade a sua 
condemnaçSo, pois que as condições em que laboram as 
industrias fabris, têem-se transformado quasi por completo. 
Referindo nos particularmente á moagem, póde-se dizer 
que se encareceram diversos materiaes e apparelhos im- 
portados do estrangeiro, nâo esquecendo o combustível 
que entra como quantia apreciável na sua despeza diária; 
por outro lado antes de 1890 os preços dos farellos e das 
sêmeas variavam muito, mas desde que estes productos 
se podem exportar, os seu valores tornaram-se mais ele- 
vados e regulares, acabando as grandes baixas de preço 
que, em certas epochas, soffriam. 

Podemos ainda notar que os difFerentes trigos produzem 
quantidades de productos secundários muito variáveis ; as- 
sim, segundo a própria tabeliã de mr. Hardouin que foi 
invocada na commissão, por um dos seus vogaes, membro 
da real associação, para justificar a nova tabeliã proposta, 
os trigos de 70 kilogrammas por hectolitro dâo 30 por cento 
de productos secundários, emquanto os trigos de 80 kilo- 
grammas dâo apenas 19,1 por cento. Ora um valor tâo va- 
riável não nos parece poder ser tomado como compensação 
do custo e lucro da moagem que, pelo menos, para cada 
fabrica, se pôde reputar sensivelmente constante. 

O segundo principio também não poderá ser admittido 
pela commissão sem mais detido exame, visto que o custo 
da panificação é muito variável com as condições da in- 
dustria e com os locaes em que ella se exerce. O próprio 
rendimento da farinha em pão varia com a qualidade e a 
idade da farinha, com a natureza do trigo de que provém, 
com o peso e forma do pão e com outras circumstancias 
quo não enumeraremos. 

Note-se ainda que^ segundo os cálculos da real associa- 
ção, a differença entre os preços do kilogramma de farinha 
e de pão é de 4 réis no pão de 90 e de 2 réis no de 80, 
o que dá para o custo da panificação valores difíerentes nos 
dois casos. 

Quanto á variação dos preços da tabeliã, diz a repre- 
sentação que os preços dos outros typcfs de trigo, a partir 
de 75 kilogrammas, são calculados, baseando se no princi- 
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pio de que a cadakilogramma a mais no peso do hectolitro 
corresponde, na farinha de 3.* qualidade, um rendimento 
de mais um kilogramma ou 82 réis. Não sabemos de que 
elementos se teria servido à real associação para formular 
este principio, que não podemos admittir sem alguma jus- 
tificação, não só porque d'elle resulta uma diflPerença de 
preços de trigo inferior ao da antiga tabeliã, mas também 
porque nos parece que, nos trigos de maior peso por he- 
ctolitro, o augmento de farinha produzida se dará nas pri- 
meiras qualidades e não na terceira qualidade. 

Declara a real associação que os preços de farinha, 
admittidos nos seus cálculos, em nada alteram o preço 
normal do pão. Elevando, porém, a 110 réis o preço dos 
primeiros 30 por cento de farinha, para a extracção total^ 
de 72 por cento, que, por hypothese, adraitte, eleva real- 
mente a este preço 41,5 por cento da totalidade do pão fa- 
bricado, o que de facto representa augmento considerável 
no seu custo. 

Da representação deriva, ainda a affirmação de que os 
12 por cento de farinha de 3.* qualidade produzem, só 
por si, pão capaz de ser vendido a 80 réis o kilogramma, 
o que não pôde acceitar-se em vista da má qualidade do 
producto e das declarações unanimemente feitas pelos pa- 
deiros e moageiros. 

E isto o que se nos offerece dizer sobre a representa- 
ção que a real associação central da agricultura portugueza 
apresentou ao governo, parecendo ficar averiguado, pelo 
que acabámos de expor, que a base e as justificações n'ella 
adoptadas, pela forma por que se acham formuladas, não 
podem prestar á commissão subsidio seguro para a apre- 
ciação da tabeliã que propSe. 

Lisboa, saia das sessões da commissão de exame ás fa- 
bricas de moagem, 28 de julho de 1898. =^^íwawdo -ár- 
ihur de Seabra. 

Foi approvado unanimemente na sessão de 2 de agosto 
de 1898 da commissão de exame ás fabricas de moa- 
gem. == O secretario da commissão, Amando Arthur de 
Seabra. 

Senhor. — A real associação central da agricultura por- 
tugueza, fazendo-se órgão das insistentes reclamações de 
seus sócios, e em geral dos lavradores de trigo do paiz, 
vem muito respeitosamente representar a Vossa Magesta- 
de, a fim de que sejam adoptadas as providencias oíBciaes 
e urgentes que a situação reclama. 
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Reconhecida, pelo inquérito agricola de 1888, a agu- 
deza da crise da cultura do trigo, e acceita por todos os 
governos como indiscutível a necessidade, não só de acu- 
dir a essa crise, mas de desenvolver entre nós a produc- 
çâo d^aquelle cereal, chegou-se, após varias tentativas, a 
um regímen que tem como fundamentos essenciaes o não 
permittir a importação do trigo estrangeiro senão esgotado 
o nacional, e, ainda, de não permittir aquella importação 
senão na quantidade strictamente necessária para preen- 
cher o deficit annual. 

Reconheceu-se, também, o preço médio de 600 réis por 10 
kilogrammas como o indispensável para remunerar a agricul- 
tura (carta de lei de 15 de julho de 1889, artigo l.^,n.®2.**). 

No anno pretérito, como nos anteriores, apenas coníe- 
çou rareando o trigo nacional, procurou o governo munir- 
se de todas as informações para determinar o maximum 
de que devia permittir a importação, e, ouvidas as esta- 
ções competentes, e após um debate acialorado entre os 
interesses contradictorios, fixou esse máximo em 60 mi- 
lhões de kilogrammas (decreto de 1 de abril ultimo). 

A breve trecho, porém, succedeu o que está na memo- 
ria de todos. 

A industria da moagem, colHgada, significou ao governo 
que declinava de si o encargo de fornecer o mercado, e 
o governo viu se obrigado a importar uma avultada quan- 
tidade de farinha, que talvez não corresponda a menos de 
20 milhões de kilogrammas de trigo. 

Pareceria que, forçado assim o governo a substituir- se 
á moagem no fornecimento de farinhas, deveria, ipso fa- 
cto, julgar se caduca a auotorisação de importação conce- 
dida a cada fabrica, ou, pelo menos, diminuida por forma 
que o maximum reconhecido dos 60 milhões não fosse em 
caso algum excedido. 

Mas não succedeu assim, porque a industria da moa- 
gem, depois de ter alijado o encargo do abastecimento no 
período difficil, se propõe colher todos os fructos do mes- 
mo abastecimento, agora que a ciise declinou e que os 
preços baixaram consideravelmente; e, tendo importado 
até aqui apenas cerca de 20 milhões de kilos, propõe -se 
agora despachar, e começou já despachando os restantes 40 
milhões — agora que desponta o novo anno agricola e que a 
nova colheita começa a entrar nos celleiros dos lavradores. 

É obvio o enorme damno que d'aqui ha de provir á 
agricultura nacional, se o governo não acudir còm provi- 
dencias tão promptas como enérgicas. 
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O regimen vigente está subvertido nos seus fundamen- 
tos essenciaes. O meroado nacional ameaça ser invadido 
por mais 20 milhões de kílos de trigo estrangeiro, do que 
o mciícimum oflScialmente reconhecido como necessário e 
que, aliás, era já de si exagerado. 

E indispensável evitar, ou pelo menos regularisar, sem 
perda de um momento, essa invasão, sob pena de se pro- 
duzirem as mais graves e perigosas complicações. 

Qual o processo? 

A real associação abstém -se de pedir represálias que, 
aliás, seriam legitimas. Apenas requer que se restabeleça 
a normalidade, tão profundamente abalada. 

Ora, qual é a normalidade? 

Como se parte do principio de que, em cada anno, ape- 
nas é permittida a importação do necessário para preen- 
cher o deficit j a normalidade é que, apenas iniciado o novo 
anno agricola, a moagem tem, desde Jogo, de recorrer aos 
trigos nacionaes para a laboração das fabricas. 

E é isto de instantissima necessidade, sobretudo para a 
pequena lavoura porque, desgraçadamente, na industria 
agricola as economias não avultam; o lavrador vive dia a 
dia, e, se o género, uma vez colhido, não tem saída fácil 
e prompta, a crise não se faz esperar e o lavrador ou tem 
de faltar aos seus compromissos ou de queimar o género 
por qualquer preço. 

E preciso evitar isto: e os meios, mais consentâneos 
com o actual regimen, que podem empregar-se, são: 

1.** Convidar os lavradores de trigo a manifestarem, até 
15 de setembro próximo, as quantidades que téem para 
vender. 

2.** Prohibir o despacho do trigo, ás fabricas, emquanto 
ellas se não obrigarem á compra de toda aquella quanti- 
dade manifestada de trigo nacional. 

Não pretendem os lavradores que essa compra se torne 
logo effectiva no todo. Mas, para que a normalidade se 
restabeleça, é preciso que a moagem vá succeí^sivamente 
mostrando ter comprado, em cada mez, a quantidade nor- 
malmente necessária para o respectivo consumo. 

Essa quantidade pôde ser fixada em 14 milhões mensaes. 

Por outro lado, divididos os 40 milhões a despachar de 
trigo exótico, pelos cinco mezes até ao fim do anno civil, 
cabem a cada mez, 8 milhões. 

Pois o que a real associação pede é que o governo, por 
uma ordem immediata communicada ás alfandegas, sus- 
penda o despacho de trigo até ulterior resolução, e que 
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estudado o assumpto, decrete que as fabricas não possam 
despachar os 8 milhões mensaes de kilos de trigo estran- 
geiro, emquanto: 1.®, se nâo tiverem obrigado a com- 
prar todo o trigo Dacional manifestado ; 2.**, nâo mostrarem 
eflfectivamente comprado no mez antecedente 14 milhões 
de trigo nacional. 

Se esta quantidade mensal fosse excedida, nenhum in- 
conveniente haveria em que, parallela e proporcional- 
mente, fosse augmentada a quantidade a despachar de 
trigo estrangeiro. 

Não basta, porém, Senhor, que a lavoura venda o seu 
trigo. É mister ainda que o venda por preço que, embora 
modesto, lhe remunere o trabalho e a incite ao que deve 
ser desideratum de todos sem excepçc^o, isto ó, que as 
nossas terras produzam todo o pSo de que necessitámos, 
libertando nos da dependência estrangeira e evitando a 
saída das grossas sommas de oiro, com que a importação 
de trigo exótico annualmente nos esgota. 

Ora a tabeliã, ainda vigente, do preço dòs trigos, de- 
cretada em 1889 e baseada no preço médio de 600 réis 
por 10 kilogrammas de trigo, tornou-se flagrantemente 
anachronica. 

De então para cá é notório como todos os preços têem 
subido. 

E é absolutamente inadmissivel que o lavrador, que vê 
consideravelmente aggravados, pelo ágio do oiro ou pela 
depreciação da moeda nacional, todas as suas despezas 
em machinas, em adubos, em jomaes, em vestuário e ar- 
tigos de primeira necessidade e até em contribuições, só 
não veja augmentado o preço do trigo, que é a resultante 
de todas ess^s despezas! 

A contradicçâo é a tal ponto imperiosa, que a verdade é 
que desde muito, desde que os câmbios mais se aggra va- 
ram, a tabeliã de 1889, continuando a vigorar na lei, per- 
deu a sua vigência pratica : e os lavradores, desde annos, 
vêm vendendo os seus trigos por preços superiores. 

Isso, porém, acontecia e aconteceu nos annos normaes, 
em que o stock dos moageiros não ultrapassava as neces - 
sidades do segundo período do anno agrícola. 

No anno, porém, que vae iniciar-se, não é assim. Che- 
gado ao fim aquelle segundo período, apenas Ya, se tanto, 
do trigo estrangeiro estará farinado! 

Os moageiros dispõem de cerca de 40 milhões de kilos : 
e, fortes n^esta situação, como que lançam um pregão de 
escarneo á lavoura, declarando pelos jornaes, que estão 
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promptos a comprar todo o trigo nacional pelos preços da 
tabeliã vigente! 

EUes bera sabem que essa tabeliã — pela força irresis- 
tível das circumstancias — caiu em desuso. 

Bem conhecem que os 600 réis de 1889 são, hoje, um 
preço impossivel para a lavoura. 

Bem sabem que as tabeliãs de preços da farinha, que 
vendem, foram e se coiuervam consideravelmente augmen- 
tadas pelas suas próprias exigências. 

E ao passo que sabem tudo isto, ao passo que estão au- 
ferindo os lucros da tabeliã augmentada das farinhas, of- 

ferecem generosamente á agricultura a tabeliã de 

1889! 

Isto não só não é serio, mas é symptomatico. 

Traduz fielmente os sentimentos de uma industria que, 
devendo ser e apregoando-se auxiliar e complementar da 
industria cerealífera, no fundo só se mostra conciliadora 
quando receia, sem renunciar á sua pretensão fundamen- 
tal — a de asphyxiar a producção de trigos nacionaes para, 
á sua vontade, farinar e principalmente commerciar sobre 
os trigos estrangeiros. 

A conclusão d'isto é que as providencias governamen- 
taes, se se limitassem a impor aos importadores de trigo 
a obrigação de primeiro comprarem o nacional, seriam uma 
irrisão, desde que simultaneamente não fosse alterada a 
tabeliã de 1889. 

Se fosse a attender-se á depreciação da moeda nacional 
ou ao premio do oiro, que é hoje de 80 por cento, o pre- 
ço do trigo teria de ser elevado de 600 réis a IjJOSO 
réis. 

Mas a lavoura não enferma do egoísmo de outras in- 
dustrias. 

E comprehende que, n'este tempo de crise, a cada 
qual cabe o seu quinhão dç sacritícios — e não engeita 
o seu. 

Outro elemento para determinação da nova tabeliã está 
na tabeliã vigente das farinhas — e escusado é accentuar 
que preços de farinhas e de trigos são cousas tão neces- 
sariamente ligadas, que consentir a mais ligeira discre- 
pância entre as duas tabeliãs importa o mais flagrante dos 
favoritismos. 

Apesar de tudo, porém, a real associação nem reclama 
os preços resultantes da depreciação da moeda, nem se- 
quer aquelles a que a tabeliã vigente das farinhas lhe da- 
ria inquestionável direito — certa de que, passada a crise 
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raais aguda, que determinou a elevação doesta, o governo 
de Vossa Magestade se apressará em a diminuir tam- 
bém. 

Á agricultura, industria ordeira e pacifica, só reclama 
o que lhe é indispensável, não pretendendo aggravar a si- 
tuação de ninguém, nem esquecendo, sequer, a conve- 
niência de ser mantido, nos limites do possivel, o preço 
usual do pão de familia^ muito embora seja elevado o pão 
de luxo. 

Foi inspirada n^estes principies, consultando conscien- 
ciosamente o seu actual e oneroso caderno de encargos e 
sem ambicionar lucros exagerados, antes aceeitando o seu 
quinhão de sacrifícios, que a lavoura formulou e requer 
o estabelecimento da seguinte tabeliã em substituição da 
do decreto de 29 de agosto de 1889 : 





Preços por kilogramma em réis 


Peso por hectolitro 


Trigo molle 


Trigo rijo 


70 


66,9 


04,9 


71 


67,7 


65,7 


72 


68,5 


66,5 


73 


69,4 


67,4 


74 


70,2 


68,2 


75 


71,0 


69,0 


76 


71,8 


69,8 


77 


72,6 


70,6 


78 . 


73,5 


71.5 


79 


74,3 


72,3 


80 


75,1 


73,1 



E não deixará a real associação de ponderar, antes o 
faz com a maior satisfação, que o estabelecimento doesta 
tabeliã perfeitamente se concilia com a manutenção do 
preço normal do pão de família. 

Para o demonstrar não nos envolveremos em complica- 
dos cálculos, que, a final, se prestam a demonstrar quanto 
se deseja. 

Basta-nos que appliquemos os dois antigos, tradicio- 
naes e quasi axiomáticos principies de que : 

Os residuos da moagem e peneiração remuneram suffi- 
cientemente a respectiva industria ; 



79 

O pão, graças ao augmento de peso proveniente de agua 
absorvida pela farinha, pôde e deve ser vendido por preço 
igual e até um pouco inferior ao do typo da farinha de 
que é fabricado. 

Applicados estes principies e concedendo mesmo (sem o 
admittir) que o trigo de 7õ kilogrammas por hectolitro 
só dê : 

30 por cento de farinha de 1.* qualidade a 110 réis 
30 » 2.* i> 94 » 

12 » 3.* T> 82 » 

temos que 100 kilogrammas doeste trigo rendem, vendido 
o pSLo de 2.* a 90 róis e o de familia a 80 réis, o se- 
guinte : 

30 kilos a 110 réis 3^300 

30 » 84 » 2í51820 

12 » 82 » ^984 

Total 7^51104 

de onde resulta, para o trigo, o preço de 710,4 réis por 
10 kilogrammas. 

Os preços dos outros typos de trigo são calculados sobre 
a base de que, a cada kilo de peso, a mais, do hectolitro, 
corresponde, na farinha de 3.* qualidade, o rendimento de 
mais 1 kilo ou 82 réis. 

Assim se prova que os preços, que a lavoura reclama, 
em nada alteram o preço normal do pão. 

E muito de propósito dizemos normal e nâo actual, por- 
que a verdade é que, actualmente, os typos de farinhas 
fornecidas ás padarias pelas fabricas de moogem, nâo 
obstante os elevados preços da tabeliã respectiva, não sa- 
tisfazem ás condições de qualidade em que a tabeliã as- 
senta. 

De onde resulta, por um lado, a absoluta necessidade 
de uma fiscalisaçSo severa, e por outro, que, adoptada a 
tabeliã que propomos para o trigo, o pão, não só não deve 
encarecer, mas deve melhorar de qualidade, desde que 
aquella Êscalisação seja rigorosa. 

Eis, apontados á pressa, os tópicos de maior urgência. 

Mas, antes de concluir, a real associação julga de seu 
impreterível dever chamar a attenção de Vossa Magestade 
para a lição, que decorre dos factos apontados. 
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E essa lição é que o regimen vigente se, por meios ar- 
tificiosos, tem conseguido uma tal ou qual paz apparente 
entre a agricultura e a sua inimiga tradicional — a moa- 
gem — no fundo não rosolve a antinomia fundamental e a 
prova está nos frequentes conãictos que, ao mais ligeiro 
desequilíbrio, surgem. 

E de onde provém essa antinomia? 

Provém, essencialmente, de que a moagem, em vez de 
se considerar a si própria como a industria auxiliar e com- 
plementar da lavoura, ambiciona hoje e sempre e cada vez 
mais, emancipar-se d'ella, considerando a compra do trigo 
portuguez como o encargo, a do trigo estrangeiro como a 
compensação ! 

Por meios coercivos tem-se conseguido ultimamente le- 
var os moageiros a comprar o trigo nacional com menor 
reluctancia. 

Mas, por isso mesmo que se trata de coerção, o deside- 
ratum continuo das fabricas, é illudírem esta, o seu inte- 
resse constante o de asphixiarem a producção para assim 
alliyiarem o' encargo e ampliarem a compensaçâcT. 

E admissível isto? 

Pôde o Estado tolerar no seu seio uma industria, ou an- 
tes um poderoso compiercio, cujo intuito perseverante ó 
contrariar uma das mais imprescindíveis fontes da riqueza 
nacional ? 

Evidentemente não. 

De onde resulta que a eterna questão entre agricultura 
e moagem se não deverá considerar resolvida, senão quando 
esta contradicçâo de interesses for radicalmente sanada. 

O meio para isso não é duvidoso, porque, na sua essên- 
cia, é único. 

E consiste em prohibir, mas de um modo absoluto e ra- 
dical, a importação do trigo estrangeiro. 

Que o deficit, emquanto o houver, seja cumulado com 
farinhas, como o opinava o sr. Oliveirav Martins. 

Ou que o seja com a importação de trigo unicamente 
permittida ao Estado, como o requereu o segun3o con- 
gresso agrícola, é isso indiflferente ouquasi: comtanto, po- 
rém, que o fim essenciiil se consiga — qual o de prohibir 
absolutamente á moagem, ou ao commercio particular a 
ella ligado, a importação de um bago, que seja, de trigo 
exótico. 

Só assim a industria da moagem entrará na verdade da 
sua missão, que é a de industria complementar, mas da 
producção nacional, que não da estrangeira. 
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Só assim a moagem terá interesses solidários com a cul- 
tura de cereaes, á qual, exclusivamente, terá de ir buscar 
a matéria prima da sua laboração. 

Só assim, finalmente, a lavoura portugaeza gosará 
d^aquella paz e tranquillidade de que tanto carece para a 
sua vida, pois que, a sua profissão é a de agricultar os 
campos, nâo a de redigir representaçSes ou de sustentar 
polemicas irritantes. 

Concluindo, temos a honra de requerer a Vossa Mages* 
tade: 

1.° Que immediatamente á recepçSo doesta representa- 
ção, seja expedida ordem ás alfandegas para sustar o des- 
pacho de trigo estrangeiro: 

2.® Que, depois, e precedendo consulta das estações 
competentes, se promulgue a nova tabeliã d« preços de 
trigo ; 

3.^ Que se convide os lavradores de trigo a manifesta- 
rem até 15 de setembro as quantidades de que disponham 
para a venda ; 

4.° Que se prohiba aos importadores o despacho de trigo 
emquanto se não obrigarem á compra, pelos preços da 
nova tabeliã, de todo o trigo manifestado; 

5.^ Que o despacho, em cada mez, do trigo estrangeiro 
se tome dependente da compra efifectiva no mez anterior 
de 14 milhões de kilos de trigo nacional; 

6.** Finalmente que, já para o anno agrícola próximo fu- 
turo 1898-1899, se decrete a completa prohibiçâo de im- 
portação de trigo estrangeiro por particulares, occorren- 
do-se ao deficit, emquanto o houver, ou pela importação 
do trigo por conta do Estado ou pela importação de fari- 
nhas, importações, em qualquer caso, limitadas ao indis- 
pensável. — E. R. M.«^ 

Lisboa, e sala das sessSes da real associação central de 
agricultura portugueza, em 7 de julho de 1898. = Conde 
de Bertiandoa, presidente da assembléa geral = Carlos A. 
Borges de Sousa, vice-presidente da direcção, servindo de 
presidente = Joaquim José de Azevedo, secretario da mesa 
da assembléa geral = Visconde de Coruche, proprietário la- 
vrador == B. Cincinnato da Costa == Luiz Caetano Luz (Co- 
ruche) = Luiz Pinto Correia. 
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